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A P R E S E N T À Ç Ã O 

O~ leitone~ podem ~ão not~n imedi~t~me~te, m~~ ~ vend~de ê 
que ~ Revi~t~ PROPOSTA e~t~ mud~~do. 

Sem ~o~~eguin, ~i~d~, o equilZbnio de~ej~do, tn~t~mo~ de ~~­

~u~to~ difienente~, ~o i~tuito de ~~ti~ó~zen à~ ~e~e~~id~de~, 

m~i~ di6ene~~i~d~~. 

A~~im, ~quele~ que tn~b~lh~m ~om popul~çõe~ unb~~~~ - m~ngi­

~~liz~d~~, ou ~imple~me~te gnupo~ ~o~i~i~ que têm em ~omum ~ 

me~m~ ime. ~~~ diói~uld~de em viven dig~~mente - tenão um "pn~­

to ~heio" p~n~ ~ neólexão, ~o~ ~ntigo-:õ de Jo~quim Al~ide~ To­
ledo Ribeino, de I~tv~~ J~~~~ó, e e~timul~~te tn~b~lho de pn~ 
dução . ~ole.tiv~ ~ob titulo "Algum~~ Re6lexõe~ ~obne um~ Expe­
niê~~i~ em B~inno Popul~n". 

Um mi~to de ne~e~ha e ne~umo do livno "C~pit~li~mo Autonit~­

nio e C~mpe~i~~to", de Ot~vio Guilhenm e Velho, v~i intene~­

~~n b~~t~~te àquele~ que têm ~orno ~e~tno de ~u~~ ~tivid~de~ 
o ~~mpo. O ~~~u~to ê tão bem tn~t~do pelo ~uton, ~u~~ idêi~~ 

~o~ p~ne~em tão impo nt~~te~, que ~~h~m o~ impne~~indZvel ~pne­

~e~t~-l~~. 

Aquele~ que ~ão ~ge~te~ ~o~i~i~ ju~to à popul~ção ~~~~l~ni~­
d~ - d~ i~dú~tni~, do ~omên~io, ou d~ ~o~~tnução ~ivil, ~~~im 

~orno do ~~~~l~ni~do ~gnZ~ol~, em p~nte - ~ent~mente ~e i~te­

ne~~~não pelo nel~to ~obne utiliz~ção d~ Con~olid~ção d~~ 

Lei~ do Tn~b~lho (CLT) p~n~ gnup~liz~ção, ~o~~iden~~do-~e o 

método e~~ tê~ni~~~ e~~olhid~~. 

E, ói~~lme~te, ~ "Av~li~ção", de Mi~hel Rou~~e~u, intene~~~ ~ 

todo~ que dependem, de um~ -&onm~ ou de outn~, dinet~ ou i~di­

net~mente, de ne~un~o~ exten~o~, p~n~ lev~n ~di~~te ~eu~ pno-



jeto~ de ~jud~ e que, ~o me~mo tempo, e~tão ~»teheó~~do~ em 
~ht~eul~h ~eu~ phÔphio~ th~b~lho~ eom ~~ outh~~ ~»~tituiçõe~, 

»um ~mb~e»te de Óh~»e~ e ~~»eeh~ eoopeh~ç~o. 

E ev~de»te que ~~ eo~~~~ »ão ~ao d~vid~d~~ ~~~im. N~d~ 

~mpede que um ~ht~go e~eh~to e~peel~lme»te p~h~ ~t~»gih um 

ghupo de ~ge»te~ que ó~z detehm~»ado th~b~lho, ~eja de ~gh~­

do e phove~to do pe~~o~l que ó~z th~b~lho em outh~ âhe~. 

O ~mpoht~»te p~h~ »O~ e~tâ em eo»~egu~h ó~zeh um~ hevi~t~ que 

~ej~ ~dot~d~ pelo le~toh e»qu~»to i»~thume»to de th~b~lho he­
gul~h; que po~~~mo~ ~phe~e»t~h ~emphe ~lgo de útil, que d~g~ 

he~pe~to dihet~me»te ~o th~b~lho que e~d~ um e~tâ ó~ze»do »~­

quele mome»to. Phete»demo~ que, em pelo me»o~ um ~htigo, o 

le~toh ~de»t~ó~que ~ ~u~ phÔph-i.~ pheoeup~ção em eomo "lev~h 

phâ óhe»te" ~eu th~b~lho e que o ~htigo ~,[hv~ p~h~ heólex.ão. 

E~t~ ê ~ ,[dêi~, e »ão ê »ad~ óâeil toh»â-l~ um~ he~l~d~de. 

E a ge»te, eom ~ ex.peh~ê.»e~~ ~dqu~h~da, podeh~~ ~tê d~zeh que 

ê um phojeto lmpo~~Zvel de ~e he~llza~, e~~o »ão ~e te»ha eo­

laboh~çõe~ hegul~he~ do~ phÔph~o~ le~tohe~, ~th~vê~ de eome»­

tâh~o~, ehZt~e~~ e, pn~»eip~lme»te, ~th~vê~ de ~htigo~. 

Poh ~~~o, ge»te, mão~ ã obh~! Comeeem, de~de já, e~~e th~b~­

lho de le~tuh~ e paht~e~p~ção »e~t~ hev~~t~. 

t ~ melhoh óohm~ de th~»~óohmâ-l~ em ~lgo he~lme»te út~l em 
~.>eu th~b~lho. 

Rio de J~»eiho, Vezembho de 7977. 

M,tehel Rou~~.> eau 
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ALGUMAS REFLEXOES SOBRE UMA EXPERI[NCIA EM BAIRRO POPULAR 

Introdução 

Má~io Silvei~a 
Ma~ia LZdia Silv ei~a 
Se~gi o Vanni 
Ma~ia Eulália Vanni 

Este text o Vlsa contribuir com outros trabalhos de base, co­

locando as dÚvidas e alternativas que nossa experiência em 

meio urbano tem oferecido. 

Procuramos colocar nossa prática de forma simples e objeti­

va, como se segue: 

O porquê do trabalho popular 
Escolha do local e condiçÕes encontradas 
Primeira Fase 

Grupos de Evangelização 
Escola 

. Grupo de Jovens 

. Seminários 
O pequeno aprendizado que ficou dest a Primeira Fase 
Instrumentos de trabalho 

Grupos de reflexão evangélica 
. Associação de posseiros 
. Semi nários 
. Grupo de Jovens 

Considerações parciais sobre a experiência de trabalho 

O porquê do trabalho popu l ar 

A proposta de trabalho no bairro nasceu, principalmente, da 

constatação, por parte de um grupo já reunido por uma expe ­

riência anterior, das carências de uma população sócio-eco ­

nomicamente marginal, para promover o seu prÓprio processo 

de conscientização e práxis. 

O trabalho educativo deveria basear-se, principalmente, na 

constatação e reflexão dos problemas com os moradores do 
~ 

bairro. Este foi um posicionamento que nos, agentes, nos co -

locamos num primeiro momento. 

- 5 -



Escolha do local e cond i ções encontradas 

O local foi escolhido tendo em vista as necessidades de uma 

grande massa da populaç~o, que n~o tinha as m!nimas condi­

ções de habitaç~o, higiene, trabalho e transporte. Além dis ­

so, j~ existiam condições de se tentar algo a part ir do co­

nhecimento de alguns agentes com a Igreja local. 

Trata - se de um bairro periférico de uma grande ~rea urbana, 

carecendo de ~gua, esgoto, calçamento, posto de saÚde, posto 

policial, divers~o e é deficiente em transporte. 

Sua populaç~o economicamente ativa é formada de biscate iros 

(aproximadamente 30%), oper~rios n~o qualificados (30%), um 

número restrito de oper~rios qualificados (10%) e setor ser­

v iços (30%) . 

Funcionava no local apenas uma escola prim~ria. A Igreja era 

o centro de todas as atividades, j~ existindo corno pr~tica 

principal, grupos de Evangelizaç~o que atuavam em quatro re ­

giões do bairro, através de reuniões semana1s (ver Grupos de 

Evangelizaç~o) . Existia, também, uma Associaç~o de posseiros 
• 

com o Único objetivo de aquisiç~o de lotes pelos moradores. 

Primeira Fase 

Como inicio de trabalho conjunto com a Igreja local, f oram 

realizadas as seguintes atividades: 

treinamento de Dinâmica de Grupo para os coordenadores 
dos Grupos de Evangelizaç~o existentes; 

pesqu1sa no bairro para descoberta das principais neces­
sidades dos moradores. 

Grupos de 
Evangelização 

Um breve hist6rico: o trabalho com Grupos 

de Evangelizaç~o antecede ~ presença do 

nosso grupo de agentes. 

Em 1969, ap6s um treinamento de Criatividade Comunit~ria que, 

inclusive , contou com a assessoria da FASE, foi iniciado o 
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trabalho. A metodologia, nesse periodo inicial, segu1u as 

linhas mestras do TC C (FASE). Nessa altura, porém, já não 

havia assessoria. 

Esse periodo foi interrompido, no final de 1970, devido a 

situaç5es externas ~ comunidade. 

Em fins de 1971 e inicio de 72, o trabalho foi reiniciado, 

sem interferência externa. O padre, com alguns lideres lo­

cais , retoma a ação numa linha fundamentalmente de reflexão 

de textos biblicos. Nessa altura, reaparecemos no bairro 

(na paróquia). 

Atitudes quanto ao método utilizadas nesses anos: 

- Participação das lideranças locais, com nossa presença, em 

reuni5es semanais de preparação da reflexão biblica, v1-. 
sande a realização de reuni5es em nÚcleos orientados pelos 

lideres locais. Nessas reuni5es de preparação se procura-

va revisar as reuni5es anteriores, dos nÚcleos. 

A técnica de seleção de temas e textos variou muito; por 

exemplo: 

. textos das Missas de domingo; 

. textos escolhidos pelos agentes externos, acompa­
nhados de "fatos da vida". Inclusive o texto bi­
blico sendo adaptado ~ linguagem popular; 
temas ligados a datas litúrgicas (ex: Natal) ou 
c1v1s (ex: Dia do Trabalhador). 

- Acompanhando essas reuni5es periÓdicas, processavam-se 

reuni5es denominadas "gerais", realizadas de 2 em 2 meses, 

com os objetivos de: 

revisão mais ampla dos trabalhos; 
troca de experiências; 
discussão e busca de soluç5es de pequenos proble­
mas surgidos nos nÚcleos (ex: falta de sinaliza­
ção, transporte, pontos de coletivos, construção 
de valas, etc.); 
reflexão de temas gerais que serviam de base para 
as reuni5es a serem realizadas no periodo subse­
qUente; 
promover oportunidade de descoberta de outros 
elementos de liderança, já que todos os partici­
pantes dos nÚcleos são convidados a tomar parte 
nessas reun1oes gera1s; 
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. planejarnentos imediatos quanto a tarefas a serem 
realizadas, corno festas paroquiais, por exemplo. 

Escola (Alfabetização, 
Primário, Artigo 99) 

Seu objetivo era atender à defici­

ência local da não existência de 

escola noturna para os trabalhado-

res. 

Na metodologia utilizada, a idéia principal era a formação 

de urna escola centrada nos alunos e que buscasse, a partir 

dos problemas concretos de suas vidas, desenvolver urna visão 

crítica da realidade. Por deficiência de urna divisão em eta­

pas desse assumir a escola pelos alunos, a experiência não 

obteve o resultado esperado, pois a visão que eles tiveram, 

foi de urna escola desorganizada e confusa. 

Estando os alunos acostumados a urna escola tradicional, na 

qual existe toda urna burocratização de pagamento, controle 

de presença e avaliações por nota, esta escola experimental 

deveria ter partido desta realidade, para atingir a escola 

almejada. Corno não fizemos assim, por falta de experiência, 
-a escola se perdeu nela mesma, nao conseguindo nem ser urna 

• 
escola tradicional. 

Outro motivo pelo qual o trabalho se perdeu foi a dissocia­

ção com as outras atividades locais , verificada pelo não in­

teresse dos alunos pelos problemas do bairro, resumindo-se 

apenas nas atividades internas da escola. 

Podemos dizer, então, que a escola não consegulu socializar 

o aprendizado, seus próprios problemas e muito menos os pro ­

blemas do bairro. 

Grupo de 
Jovens 

Um Grupo de Jovens no bairro formou-se esponta ­

neamente. Fornos convidados a dar urna ajuda. 

A tentativa foi de comprometer os jovens com 

parcelas possíveis de problemas do bairro, onde poderiam ter 
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a lguma atuaç~o: a organizaç~o da Biblioteca, a formaç~o de 

um Clube, a organizaç~o de festas para os 1noradores e a pes­

qulsa no bairro. O fundamental era desassociar a necessida­

de de " s ervir" que eles tinham, de uma prática meramente re­

ligiosa. 

O grande erro nosso foi o de "querer" que os jovens assumls­

sem níveis de preocupaç~o e práxis de adultos. Exigiu-se de­

les em demasia, não só em termos das tarefas, mas também em 

relação às reflexões: compreensão das causas dos problemas 

do bairro, análise da realidade, etc. 

O grupo desinteressou-se e esvaziou-se. 

A idéia dos seminários surglu da proposta dos 

coordenadores dos grupos de evangelização, no 

sentido de se criarem condições para o aparecimento de novos . 

Seminários 

lÍderes, e uma maior reflexão dos problemas do bairro. 

O ternário inicial foi escolhido a partir dos elementos con­

tidos na pesquisa, das sugestões trazidas pelos coordenado­

res e através de cantatas diretos com os moradores. 

NÓs, agentes, víamos a possibilidade de se ter uma atividade 

de massa (mobilização mais ampla), relacionada a uma possí­

vel práxis dentro do bairro por outras camadas da p opulação , 

que não as diretamente vinculadas à Igreja. 

O primeiro tema escolhido foi "Higiene e SaÚde". O objetivo 

desses encontros seria possibilitar acesso a info rmações re­

ferentes à problemática de saúde do bairro. Essas informa­

ções n~o seriam apenas transferidas, mas dis cutidas, a fim 

de que gerasse uma compreensão das causas das deficiências 

neste setor. 

Paralelamente a este primeiro objetivo, havia a perspectiva 

de uma Comissão de SaÚde, que encaminhasse junto ao bairro 

um trabalho preventivo. 
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O PEQUENO APRENDIZ ADO QUE FICOU DE ST A PR IM EIRA FASE 

Como grupo de agentes, conseguimos, ainda, definir como ob­

jetivo que co loca um trabalho de bairro, a criação de condi ­

ções para um processo de organização e reivindicação da po­

pulação, que parta de atividades de seu interesse. Acredita ­

mos que esta dinâmica existente no bairro possa contribuir 

com o processo mais amplo de transformação. 

Um aspecto que está incluÍdo nesta organização popular, e 

que achamos importante externar , diz respeito à emersão de 

valores próprios do povo : é a solidariedade entre vizinhos, 
~ ~ 

e o se conhecer, o não ter medo um do outro, e o fazer coi -
~ 

sas juntos, reiv indicar necessidades comuns, e o sentir- se 

mals segu~o, forte . As pequenas práticas do bairro contri ­

buem para isso. Pensar sobre coisas muito concretas, neces­

sidades reais, tem muito mais sentido que fazer uma reunião 

para se discutir a necessidade da união . 

~ 

Existe, porem, o peso do que foi feito . Principalmente o que 

hoje se considera erro. E não há como passar por clma disto. 

Estas coisas t~m que ser consideradas e compreendidas nos 

encaminhamentos atuais. 

f do conjunto das práticas do passado, acrescidas às refle­

xões do presente, que trabalhamos hoje desta forma. f a pos­

sível, por enquanto. 

Instrum e nto s de Trabalho 

f fundamental se ter claro que a base de todo o trabalho no 

bairro se dá , através da Igreja . Ou seja, é através dos gru­

pos de Igreja, que se procura atingir o bairro. Ao mesmo 

tempo que este é um caminho viável, colocam- se algumas ques­

tões. 
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A Igreja v i s ta como 1 nst j tuiç~o . A pr6p~ia postura hie­

rárquica da Igreja, ocasiona uma "natural" reproduç~o deste 

mecanismo na paróquia. Além disso, a própria forma de orga­

nizaç~o da parÓqui a n~o gera, em muitos aspectos, uma real 

organizaç~o e part icipaç~o do povo. 

A pluralidade de religiÕes. Grande parte da iniciativa 

das atividades, partindo da Igreja , n~o limita a participa­

ç~o de moradores de religi~o diferente? 

Até que ponto a instituiç~o Igreja pode contribuir para 

uma educaç~o transformadora? E que tipos de atividades efe­

tivamente podem colaborar neste sentido? 

A articulaç~o com outras experiências da Igreja. Até que 

ponto isto reverte em riqueza para a própria populaç~o, ou . 
se dá majoritariamente em termos das "cÚpulas conscientes", 

dos agentes que trocam experiências para ter maiores possi­

bilidades de novas proposições? Estas articulações podem ser 

muito benéficas no sentido do caminhar do povo, mas podem 

levar, também, a uma postura de imposiç~o dos rumos e, o que 

pode ser ainda p1or, dos rumos da Igreja "nova", "moderna", 

e n~o do "povo de Deus" . .. 

Levando em conta estas ponderações e considerando o reaZ 3 o 

que de fato existe e acontece no bairro, podemos determinar 

como instrumentos de trabalho popular: 

Grupos de reflexão 
evangélica 

Nossa parada para refletir o sentido 

da Evangelizaç~o, levou-nos a algumas 

ponderações. 

- A n~o ser neste Último ano, nunca houve, praticamente, a 

preocupaç~o de um planejamento anual (mais globalizante), 

bem como revis~o e reflex~o sobre o que se havia realiza ­

do. 

- ll -



- A t~cnica aplicada no inrc i o dos trabalhos (TCC-FASE) a 

certa altura começou a se tornar obstáculo. Desta consta­

taç~o, os agentes passaram ~ t entativa de descodificaç~o. 

Ainda se observam, por~m, restos desses elementos. 

- Permanece a dificuldade de ligaç~o reflex~o-vida. Há mo-

mentos em que alguns c onseguem isso. Na maioria das ve-

zes, nao conseguem. 

- Os agentes embora já definidos por interferirem mals dire­

tamente no processo, ainda o fazem esporadicamente. 

- O processo de descoberta de novas lideranças ~ bastante 

lento. ConseqUentemente, a substituiç~o e ampliaç~o das 

lideranças s~o bastante precárias. 

- O trabalho, que ~ visto idealmente como o n~cleo da ativi­

dade paroquial, vem conseguindo um maior envolvimento com 

outras atividades d o bairro. 

- Tornou - se hábito a interrupç~o dos trabalhos no per!odo 

compreendido entre o Natal e a quarta-feira de Cinzas. 

Observa-se que esta prática quebra o ritmo de aç~o dos nú­

cleos, já tendo s ido manifestadas po r parte dos l!deres 

locais, preocupações quanto a isso . 
• 

~ 

-As tarefas atingida s, invariavelmente acabam nelas pro -

prias, n~o ocorrendo um processo de revisão e análise mais 

continuado dos passo s ating i dos. Fi ca-se na "coisa" como 

"fim", sem que ela seja utilizada c omo "meio". 

- A instituiç~o Igreja parece-nos n~o t er descoberto ainda 

uma pedagogia adequada para penetrar em determinadas áreas 

que n~o s~o, a "priori", acessívei s a sua interferênc ia. 

Em termos de encaminhamentos concretos persistem: 

as reuniões de preparação feita s pelo s coordenadore s , 
padre, agentes e mais algumas pessoas dos grupos ; 

as reuniões bimensais com os coordenadores, com o o b­
jetivo de revisar de forma mais s i stemática o trabalho, 
discutir tarefas que se colocam aos grupos e/ ou apro ­
fundar algum tema, em termo s de e s tudo; 
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as reun i ões gera is c om o conjunto dos grupos, cuja 
função é o encontro do pessoal e o aprofundamento de 
questões surgidas nos grupos ou relativas a trabalho 
de infra-estrutura - o esgoto, a água, etc. 

Passagens de uma reunião geral com os freqUentadores dos 

Grupos de Evangelização, onde a temática foi a infra-estru­

tura do bairro e a Associação do Bairro: 

" ... a gente veio de 6o~a ~em nada, ~e heuniu ~om 
todo~ e aquilo óoi aphoveitado com o phoblema da 
água, e~goto, e ~ehviu paha ajudah o pe~~oal do 
baihho. En~ina a gente de~ env olv eh ... " 

" ... eaha óazeh a união, ê. nô~ ~e heunih ~orno nô~ 
~e heune toda ~exta-óeiha, heunindo, ~omuni~ando 
un~ ~om o~ outho~, que união ~az a 6ohça ... ê. pe­
gando um pouquinho de ~ada pha não phejudi~ah o~ 
outho~ .. . " 

" ... o pouc..o ~om boa vontade ~ehve; c..omo a ~azinha 
de Vona Mahia que e~tâ qua~e c..on~thuZda athavê.~ da 
união." • 

" ... ~e todo~ nô~ 1.> e uni~~ e e luta~~ e pelo no~~ o 
ideal, tehZamo~ vida melhoh ... Se no~ no~ uni~~e, 
pen~a~~e e agi~~e, tudo eha di~ehente, poil.> em phi­
meiho lugah e~tâ a c..onólança; a~ vezel.> a p~~~oa 
mah~a uma heunião, vai uma vez ou dua~ e paha; en­
tão mohhe, 6l~a ~em c..on6iança. O ~a~o ê. mão-de­
-obha, devagahzinho ~e ~onc..ebe o que queh; tem que 
teh aventuha, poh ~i e pela ~omunidade. Se um não 
queh, vai o outho e ~e ac..aba v en~endo." 

Uma preocupação que persiste é a de que o trabalho dos Gru­

pos de Evangelização chegue a ser o elemento dinamizador,não 

só da pastoral paroquial mas, e principalmente, da vida do 

bairro. 

Neste sentido, surgem questões: 

COMO APROVEITAR AS PEQUENAS PRATICAS EM TERMOS DE 
UMA ORGANIZAÇÃO MA I S AMPLA? ASSOCIAÇÃO DE BAIRRO? 

QUAL A CLAREZA QUE SE TEM DO SIGNIFICADO MAIS AMPLO 
DA ASSOCIAÇÃO DE BAIRRO? 
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Associação de 
Posseiros 

Um dos problem~s fundamentais que a popula~ 

ção se coloca é a posse do seu pedaço de 

chão. Isto porque praticamente 2/3 do bair­

ro é constituÍdo de lotes e os vendáveis estão sendo nego-

ciados ao povo, através da Associação. 

Algumas questões se colocaram a partir daÍ: 

a associação não t~m crédito por parte da maioria 

dos moradores; quem paga é a mlnorla (por nao acre­

ditar ou por não ter dinheiro?) 

a associação é mais uma entidade burocrática que um 

organismo para encaminhar e organizar certos inte­

resses e reivindicações do bairro. A associação 

tende para a burocratização, justificada inclusive 

pela sua criação (foi criada pelos proprietários 

dos terrenos e não pelos posseiros). 

ATt QUE PONTO ESTA ASSOCIAÇÃO CONCRETA TEM CONDI­
ÇÕES DE ''RECONQUISTAR'' A POPULAÇÃO? 

COMO ENCAMINHAR CONCRETAMENTE ESTA RECONQUISTA,UTI­
LIZANDO A PARTICIPAÇÃO DE MORADORES POSSEIROS? 

Passagens de uma reunião geral: 

" •.• .õe.Jtia bom qu.e. a a.6.6oc..iaç.ã.o 6oJtma.6.6e., e.m c..omu.m 
ac..oJtdo, u.m tJtabalho ju.nto aoA gJtu.poA de. Jte.óle.xã.o ..• " 
, o baiJtJto c..aJte.c.e. de. laze.Jt •.• " 

'' ••. a a.6.6oc.iaç.ã.o e..õtã. Jte.alizando u.m tJtabalho C.U.J o 
o.6 moJtadoJte..6 e.m .õu.a maioJtia, e..õtã. alheio .•• " 

" a a.6.6oc..iaç.ã.o e..õtã. voltada .õome.nte. pana c.ompJta 
de. te.JtJte.no.6, .õe.ndo ne.c.e..6.6ã.Jtio qu.e. e.la volte.-.õe. paJta 
ou.tJta.6 ne.c..e..6.6idade..6 da c..omu.nidade.." 

Alguns encaminhamentos pensados: 

- a equipe de agentes considerou fundamental conhecer tudo 

relacionado à realidade da Associação: 

sua legalidade (dos terrenos e da Associação) 
a viabilidade da Associação realizar o Contrato assi­
nado com os proprietários dos terrenos 
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a poss{vel disponibilidade de pessoas do bairro assu­
mirem mais diretamente um trabalho neste nível 
a estrutura da diretoria; sua atual diretoria 
o funcionamento das Assembléias - como e quando 
porcentagem de s6cio pagando 

. porcentagem de s6cio já com tudo pago 
prestação de contas 
causas de pagamento ou não 
atividades extras da Associação 

- considerou como fundamental para o andamento do trabalho 

uma assessoria jurÍdica; 

- partiu-se para a formação de um grupo no bairro, motivado 

para esta questão e que se propusesse a assumi-la coleti­

vamente, de forma mais dinâmica. 

Estes encaminhamentos foram efetuados e o que se coloca como 

proposta atual de andamento do processo "terrenos" é iniciar, 

junto à população, uma discussão mais ampla sobre o problema 
. . 

da terra, paralelamente ao problema da Associação, para ten-

tar mobilizar a população em função de um interesse muito 

concreto e básico e, a partir daÍ, ver os ganhos em termos 

de organização do bairro. 

Uma preoc upação presente é a de não se perder a perspectiva 

do trabalho educativo, ou seja, ter claro que o papel da As­

sociação não se concluirá na medida em que termine a questão 

terrenos. Vale a pena, pois, aprofundar a validade e a ne­

cessidade da Associação, não somente enquanto de posseiros, 

mas, também, enquanto instrumento de organização e reivindi­

cação mais ampla do bairro. 

Seminários Sua or1gem : os seminários foram pensados, ini-

cialmente, em -dois níveis: l. tentar atingir 

maior n~mero de pessoas do bairro, através de alguma ativi­

dade que extrapolasse (ou tentasse isto) as atividades espe­

cÍficas da Igreja - batizamos isto de "at ividade de massa", 

de "mobilização coletiva"; 2. tentar agrupar pessoas do 

bairro em torno de questões de interesse comum . 
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Os interesses existiam e eram explicitados vla grupos de 

Igreja, via pesquis~ no bairro e via papos informais, prln­

cipalmente com moradores do bairro. Destes contatos, expli­

citou-se a preocupação com a saÚde, em primeiro lugar, com 

infra-estrutura (entrando aí o problema dos terrenos) e Leis 

Trabalhistas. Uma outra questão surgida, esta especÍfica dos 

grupinhos organizados cta Igreja, dizia respeito às eleições. 

Situações muito concretas levavam o pessoal a querer conver­

sar sobre este assunto. 

Começou-se com a primeira motivação: a saúde. Na preparação 

e propaganda, recorreu-se ao pessoal com quem se contava -

o dos grupos da Igreja. Como método de trabalho utilizou-se 

a discussão com debate, recorrendo-se, principalmente, aos 

pequenos grupos. A cada encontro tentava-se, em conjunto, 

encaminhar tarefas concretas para o bairro. Formou-se uma 

comissão de saÚde que, além de ampliar as discussões do se­

minário, assumiu como tarefa iricial as vacinações e a cana­

lização de valas para esgoto, feitas através de mutirão. 

Esta comissão de saúde sobreviveu 6 meses. As falhas de 

acompanhamento dos ag~ntes (principalmente na canalização 

das valas), os desencontros, decepções com o pessoal do 

bairro (não assumiam as tarefas prometidas), a sensação de 

impotência diante do enorme número de problemas a resolver, 

contribuiu efetivamente para a comissão se acabar. 

Porém a morte desta comissão levou-nos a refletir sobre uma 

série de outras coisas. 

O que nós realmente queríamos com os seminários de saÚde,nu­

ma ~erspectiva ?e transformação? Qual a contribuição que 

esta comissão de saÚde teria a dar na organização do bairro? 

Uma colsa ficou como aprendizado: a melhoria no campo da 

saúde (criação de serviços) não poderia nunca ser um fim em 

si mesma - como na prática ocorreu - mas uma mediação entre 
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servlço s e a f i nalidade do trabalho no bairro . 

tir isto? 

Como garan -

Como conseguir urna pr~xis mista de construç~o colet i va dos 

serv i ços deficit~rios (mutir~o ) e , simultaneamente, outras 

pr~ticas reivindic at6rias passiveis? 

E , finalment e, como garantir que o exercíc i o dessa partici­

paç~o seja mesclado de uma an~lise crítica , "preparaç~o " ne ­

cess~ria a um o u t ro tipo de participaç~o? 

Um outro aprendizado : vimos n~o haver incorreç~o em ter gran-
~ 

de numero de pessoas do bairro participando de algo que real -

mente lhe interesse. O importante ~ garantir que dessa mas ­

sa , resulte um grupo (ou grupos ). Esta foi a perspectiva 

que se colocou para o s emin~rio sobre Leis Trabalhi stas, ora 
• 

em exec uçao. Percebe- se , depois de quatro enc ontros , 3 ou 4 

trabalhadores ma i s interessados , mais preocupados. E a gen-

te consi dera ser possivel , daÍ , se criar um pequeno n~cleo 

oper~rio n o bairro. 

Percebemos que os semin~rios poder~o continuar, desde que 

consigam capt ar as vari~veis de i nteresse real do bairro e 

que n~o percam a perspectiva que para eles ~ colocada: de pe ­

quenas mobilizaç~es em funç~o de interesses do bairro e de 

forrnaç~o de pequenos grupos - tarefa , que atuem numa perspecti­

va mista de mutir~o e reivindicaç~o que c ontribuam para a or ­

ganizaç~o concreta do bairro. 

Grupo de 
Jovens 

Atualmente, os jovens s~o tidos como tais. Assim , 

suas formas de organizaç~o s~o bastante especi ­

ficas, s em que, com isso , se negue sua inserç~o 

e participaç~o na din~mica do bairro . Essa inserç~o ~' por~m , 

mais natural, re s postas parc i ais a mot ivaç~es dele s. Assim, 

ternos ho je os jovens organizando seu pr6prio grupo de teatro , 

seu lazer, sua vinculaç~o a outros movimentos j ov ens e, o 

que ~ mais i nteressante, insistindo numa relaç~o entre eles 

- 17 -



e o trabalho dos adultos. Da!, começam a part ic ipar das reu ­

ni5es aos domingos, de cantatas com o pessoal do bairro em 

visita ao semin~rio, e se disp5em, juntamente com o grupo 

dos terrenos, mont ar uma peça de teatro, abordando o proble ­

ma dos lotes, enf i m, integram-se de forma e s pontânea e real 

~ dinâmica do bairro. 

CONSIDERAÇOES PARCIAIS SOBRE A EXPERitNCIA DE TRABALHO 

Uma primeira colocaçâo que desejamos fazer, d iz respeito à 

dificuldade encontrada em transpor nossa exper i~ncia para o 

papel. A tentativa de, em conjunto, pas sar adiante a pr~ti ­

ca real , uma teoria m!nima subjacente a essa pr~tica e as 

quest5es levantadas por n6s, obrigou-nos a um defrontar com 

posturas de encaminhamento e objetivos de trabalho. Esse 

processo significava, na pr~tica, abertura para novas dis ­

cuss5es. Evidentemente, isto foi muito positivo para o tra ­

balho e para o grupo. Por outro lado , havia uma tarefa pa­

ralela a ser cumprida: produzir um texto. E, a!, embanana­

çÕes se in i ciaram. Nâo nos foi f~cil dar f orma escrita às 

discussões, referenciando-as ~ experi~ncia e ~s perspectivas 

te6ricas que t!nhamos claro. 

Quer!amos chamar aten~âo para esta nossa dificuldade, sali ­

entando , por~m, o inc r!vel ganho obtido n o processo de dis -
-cussao . 

Um outro aspecto importante para n6s e que, cremos, aparece 

nas entrelinhas da an~lise de nossa experi~nc ia , diz respei -

to ~ nossa visâo de um trabalho de bairro. Se , por um lado, 

enfatizamos o aspecto de organizaçâo, presente em at ivi dades 

bastante concretas da populaçâo, por outro lado constatamos 

que essa organizaçâo se pauta em dois n!veis: num n!vel de 

solidariedade, amizade, conhecimento, força, quebra do lso ­

lacionismo / individualismo - presente nos mut ir6es (~ o grupo 

que se forma para fazer valas numa rua, para c onstru ir a ca ­

sa de algu~m ); e, em outro n!vel que, na pr~ti ca , pressupõe 

o pr1me1ro , relativo ao se defrontar com o Poder P~bl ico : 
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s~o as rei v i nd~ caç5e s (~ o abaixo-ass i nado . para a CEDAE, pa­

r a a Li ght , para a Prefeitur~, exigindo m~quinas ... ). Per­

c ebemo s, porém, que es t e segundo nível, de outra qualidade, 

abs o lutamente n~o exclui o prlmelro. Sua perfeita coexis ­

t~nc ia depender~ do nível de clareza que se tenha do conjun ­

to do trabalho. E i sto, realmente, se confunde na pr~tica. 

Nas nossa s d i scussões constatamos os nossos resvalas. 

- -Outro aspecto salientado por nos e de que as infra -es trutu -

ras, aparentemente diminutas , de organizaç~o da populaç~o 

(grupos de evangelizaç~o, de terrenos, jovens, oper~rios , 

saÚde), constituem uma forte base para processos de reivin­

dicações ma i s amplas. 

Outra quest~o , também referida por nós, diz respeito à ne­

cessidade de cantatas informais entre bairros próximos, com 

pr~ticas similares. Nada de se pensa~ em estruturações de 

articulaç~o. f favore c er uma inicial conviv~ncia entre pro­

blem~ticas de bairro s . Esse processo est~ em gestaç~o em 

nossa experi~ncia. 

A partir des s as considerações, permane cem para nós algumas 

perguntas: 

QUAL A CONTRIBUIÇÃO EFET IVA QUE UM TRABALHO DE OR­
GANIZAÇÃO DE BAIRRO (NO CASO, BA IRRO DE PERIFER IA, 
CARENTE) DA, EM TERMOS DE CLASSE TRABALHADORA? ON­
DE, EXATAMENTE, LOCALIZARfAMOS ESSA CONTRIBUIÇÃO? 

COMO OS AGENTES DE TRABALHO DE BASE SE SITUAM DEN­
TRO DO TRABALHO? QUAL t, EXATAMENTE, SEU PAPEL? 
COMO APROVE IT AR POSITIVAMENTE O TRABALHO CONJUNTO 
AGENTES-CAMADAS POPULARES NA CONSTRUÇÃO DE UM PRO­
JETO DA CLASSE TRABALHADORA? 

O PROJETO DOS AGENTES PODE OCAS IONAR REPRODUÇÃO DOS 
MECAN IS MOS DE IM POS IÇÃO DA PROPRIA SOCIEDADE? 

COMO POSS IBILITAR A EMERGtNC IA DE UMA REAL 11 CULTU­
RA/SABER POPULAR 11

, GARANTINDO O NÃO PREVALEC IMENTO 
DA IDEOLOG IA DOMINANTE, INTERIOR IZADA PELO PROPRIO 
POVO E/OU TRANSMITIDA PELOS PROPRIOS AGENTES? 
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••• 
TEORIA E PR~TICA EM EDUCAÇAO: MUDANÇA, CLASSE E REFER~NCIAS 
SOCIAIS 

J oaqu~m Al~ide~ Toledo R~bei~o 

A teoria dentro da prãtica 

Para todos aqueles que hoje procuram , de f orma conseqüente, 

desenvolver algum trabalho no âmb i to da educação popular,uma 

noção se apresenta como indissoluvelmente ligada ~ pr~tica e 

~ reflexão do trabalho. Es sa noção é a de mudança social. 

Ela deve estar articulada ao trabalh~ não s6 no que diz res­

peito aos objetivos. Na verdade, ela s 6 se torna conseqüen ­

te enquanto objetivo mais geral, na medida em que esteja in ­

tegrada na pr~tica presente. Neste caso , se manifesta de v~­

rias formas, no interior dos programas de educação popular . 

Por exemplo, pelo tipo de relação que entre si devem estabe­

lecer os v~rios partic i pantes. Relação essa que s e deve dar 

a partir de uma dinâmica de t i po democr~tico. Essa dinâmica 

deve trazer dentro de si element os que evitem reproduzir a 

ordem social existente e que se pretenda seja transformada. 

Para isso deve evitar as rigidas hierarquias t ip icas das 

instituiç~es tradiciona1s , bem como a burocratização pr6pria 

desses organismos. 

a pritica se constitui 
em teoria 

Assim, a perspectiva de mudança s e 

torna não s6 um objetivo geral ou 

uma formulaç ão de principias, mas 

também, e principalmente, uma realidade que est~ presente no 

cotidiano e que ao se tornar experi~nc ia acumulada - teoria -

concretiza e aprofunda a noção mais geral - mudança. 

Não adianta, portanto, po i s é contradit6rio, formulaç~es a 

respeito de mudança convivendo com pr~ticas que no seu coti­

diano nada adotam de novo, de transformador da realidade so­

bre a qual se trabalha. 
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Mudanç a e class e social 

Outra noção importante hoje adotada por aqueles que traba ­

lham com educação para mudança - e, nesse sentido , mudando a 

pr ópria educação - é a que diz respe i to à escolha do grupo 

com o qua l se deseja trabalhar . 

- -A noçao de mudança implica, de algum modo , o fato de nao se 

estar satisfeito com a ordem social existente . É coerente, 

pois, considerar que o s mais interessados na mudança venham 

a ser aqueles setores sociais que se encontram em malor es ­

tado de carência social face ao tipo de sociedade existente . 

Por outro lado, dentre esses setores , alguns grupos podem 

apresentar melhores condiç6es de contribuir com os propÓsi ­

tos de mudança social . Seja pela sua condição de gru po mais 

o u menos organizado face ao processo produtivo, seja por ou ­

tras condiç6es decorrentes desse processo : de um lado, certo 

poder de pressão e , de outro , condiç6es favor~veis no senti­

do do conhecimento da engrenagem soc i al existente . 

Este ~ltimo é jus tamente o caso da classe oper~ria, e por ai 

se explica o fato de que ho je, bo a parte dos programas de e­

du cação popular estão voltados na d i reção desse grupo social. 

tentando apa r ar 
as aresta s 

No entanto , o qu e mais gostariamos de 

discutir nest e artigo não é propr iament e 

a import ãnc i a da classe oper~r ia num pro ­

cesso de mudança , ou as a tividades educativas de s env o l vida s 

no seu meio . 

Sem qu erer negar o importante papel histórico reservado a o 

o p e r ariado industrial no i nterior de uma sociedade e m mudan ­

ça , gostar! amos de apontar alguns equ!vocos qu e pas sam a ser 

cometidos por programas e agentes de intervenção social bem 

intencionados, no moment o em que tentam transportar para a 

pr~t ica alguns fundamentos teóricos a respeito do processo 

de mudança da sociedade. 
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Basicamente, a tradiç~o, pelo menos ma1s recente, de progra­

mas de educaç~o popular em áreas urbanas está ligada, no 

Brasil, a grupos e comunidades de bairro: periferias, fave-

las, paróquias, etc. O equívoco a que nos referimos cons1s-

te em que, mantendo essa mesma referência, isto é, o bairro, 

ensaiam-se alternativas de trabalho que buscam transformar­

-se em movimentos de educaç~o de tipo operário . 

O bairro, nesse caso, é visto como elemento de mediaç~o, co ­

mo um trampolim para se atingir o objetivo verdadeiro. O lo­

cal de moradia é tido como um espaço fÍsico que proporciona­

r-la a aglutinaç~o desses grupos operários. O operário, por 

outro lado, é visto apenas como um indivÍduo que possui uma 

determinada qualificaç~o e está vinculado à produç~o indus­

trial. 

O pensamento, então, é o seguinte: junta-se um punhado de 

operários no bairro e tem-se, aí, um início de trabalho de 

educaç~o popular com o operariado. Nada mais simplista e 

equivocado. Primeiro, porque na origem dessa aglutinaç~o a 

problemática que reúne o grupo é, em geral, do bairro (sa­

neamento, transporte, .casa prÓpria, escola, etc.). Nesse ca­

so, mesmo sendo um grupo de operários, a problemática n~o se 

define como sendo a do âmbito da produç~o. N~o estão em jogo 

condições de existência de uma classe e sim, de uma série de 

setores sociais. E, segundo, porque, como no bairro os 1n-

divÍduos apresentam-se com as mais variadas ocupações e pro ­

fissões, dificilmente se terá um grupo de operários, mesmo 

que a maioria o seja. 

a realidade 
como obstáculo 

Essas duas características passam, ent~o, 

a ser percebidas pelos agentes como obstá­

culos ao trabalho . Os n~o operar1os que 

fazem parte do grupo passam a ser discriminados (mesmo que 

de forma sutil ou inconsc iente) e questões da produç~o, que 

est~o apenas indiretamente l igadas à existência do grupo, 

passam a ser, em certo sentido, forçadas como tema de ref le ­

xão do grupo por parte dos agentes. 
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Dess e processe , decorrem tres conseqü~nc i as: 

l. O insucesso: a busca permanentemente frustrada pela 

organizaç~o de um grupo oper~rio que dis cuta a rea ­

lidade oper~ria; 

2 . A reflex~o sem pr~tica: a constituiç~o de grupo ope­

r~rio que reflita situações típicas do operariado, 

mas incapaz de levar à pr~t ica essa reflex~o; 

3. Trabalho perdido: perde-se a oportunidade de se de­

senvolver um bom trabalho educativo com grupos popu­

lares que apresentam condições de car~ncia, às v ezes 

extremas, no tocante à sua exist~ncia no bairro . 

Essas reflexões t~m, evidentemente, car~ter geral e o s casos 

em que o contr~rio tenha ocorrido, consideramos que devam 

ser interpretados muito mais por conta da exceç~o do que da 

regra. 

Nestes casos (da regra), do mesmo modo como naqueles a que 

nos referimos no início deste artigo, os propósitos de edu­

caç~o e mudança n~o est~o corretamente relacionados. A in­

capacidade de se levar à pr~tica um objet1vo geral adotado 

acaba por impedir qualquer contribuição à. mudança da s con­

cepções de educaç~o e da sociedade. 

O bairro como referência social 

Por outro lado, uma linha mais coerente com as característi ­

cas de um trabalho tipo bairro , desde que compreend i d o de . 
forma n~o instrumental (trampolim para o campo da produção) , 

ou como mero espaço fÍsico ("porta dos fundos da f~bri ca"), 

é capaz de contribuir amplamente com os obj e tivos de mudança 

social a partir de uma proposta renovada de edu caç~o popu ­

lar. 

Uma pr1me1ra aproximaç~o com a quest~o poderia ser feita, 

tendo em vista a descriç~o das condições a partir das quais 

se desenvolvem os movimentos de moradores. 
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J~ dissemos anteriormente que no bairro as v~rias c lasses 

populares se misturam e que a referência imediata dos grupos 

a! organizados gira em torno de bem-estar social: condiç6es 

de transporte, lazer, educação, saÚde, saneamento, etc. Não 

são quest6es que se refiram, portanto, às condiç6es do mundo 

da produção (sal~rio, jornada de trabalho, sindicato, etc.). 

São, sim, referidos ao consumo de serviços e equ ipament os 

urbanos indispens~veis à vida coletiva. 

a cidade 
e o Estado 

Uma outra caracter!stica é a que se refere ao 

papel desempenhado pelo Estado (governo muni­

cipal, estadual, etc.) nessa questão e que lm-
-poe que, de maneira geral, os movimentos de moradores se di-

rl]am a ele (Prefeituras, Regi6es Administrativas , Secreta­

rias de SaÚde, Bem-Estar Social, etc.) quando buscam reivin­

dicar por seus interesses. 

f que a existência da cidade imp6e a montagem de uma ampla 

infra-estrutura: água e esgoto, avenidas e ruas calçadas , 

serviços de saÚde e educação, equipamentos de lazer, esta-

ç6es e estradas, etc. Esses serviços e equipamentos exigem 

altos recursos finance i ros e, de maneira geral, são pouco 

lucrativos ou não lucrativos. 

Assim, à iniciativa privada esse campo de investimento pouco 

interessa. O Estado, utilizando recursos pÚblicos captados 

principalmente através de impostos, surge como o principal 

agente res'ponsável pela ~ontagem, funci onamento e manutenção 

das redes urbanas de infra-estrutura. 

interesses da produção 
e do bem-estar social 

Ao 'analisarmos mals detidamente a 

situação dos serviços e equipamen ­

tos urbanos, veremos que eles po ­

dem estar mais ligados aos interesses da produção ou do bem-

-estar social. Do primeiro caso, são prÓprios as estradas, 

portos, pontes, distritos industriais, redes elétricas de 

alta tensão etc. Do segundo, as escolas, os hospitais, ~reas 
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de l a z er, serviços de san eamento b~sico . A montagem desses 

equ i pa mentos é feita a partir dos mesmos recursos (recursos 

pGbl icos so b responsabilidade estatal ) e a necessidade des­

s e s dois polos é, não só permanente, como crescente. É lÓ­

g ico , pois, compreender que, no momento de distribuição des­

se s r e c ur so s , esses dois interesses entrem em choque. E es­

se choque se torna mais significativo ~ medida em que aumen­

ta a d i ferença entre recursos disponíveis e as necessidades 

s oc i ais. 

Há um tipo de equipamento urbano que bem ilustra essa con­

tradição. É o transporte . Sem uma rede mÍnima de transpor­

te c apa z de levar os trabalhadores de casa ao trabalho e Vl­

ce-versa, as fábricas, o comércio, as repartições, não te­

riam condições de funcionar . Então, para o funcionamento de 

todo um sistema produtivo é necessário um sistema eficiente 

de transporte, não importando sob que condições é feito. Pa­

ra os usuári os, porém , a sua qualidade é tão importante 

quanto ter o prÓprio transporte , mas resolv~-la a contento 

signi fica investir na sua produção uma soma mais elevada de 

recurs o s. Recursos esses que poderiam ser de outro modo, 

apl icad o s em r odovia s , viadut o s e pontes, ou seja, meios que 

signi f ica r iam ma is c omo infra-estrutura de produção que de 

bem-e s tar s oc i al. 

O exemplo dado serve para ilustrar o problema exposto e é 

realista o sufic ient e para demonstrar que, no momento em que 

esses dois interesses se chocam , não é a lÓgica do bem-estar 

social que t ende a s air vitoriosa, mas sim a lÓgica da pro­

dução. Veja - se, por exemplo, nas grandes cidades do país, a 

situação do t rans porte ferroviário suburbano em comparação 

com as modernas pontes e rodovias que são construÍdas. 

A cidade, o Estado e o poder de i nflu~ncia social 

É de se s upor, ass1m, que industria i s, c omerciantes, etc . te ­

nham seus interesses mais bem atendidos pelo Estado do que 
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oper~rios, comerci~rio s, etc., o que se explica pela capacl­

dade de influ~ncia social superior dos primeiros em relaçâo 

à dos segundos. 

Mas nâo fiquemos aí. Vamos um pouco ma1s adiante. Uma olha­

dela pela cidade (qualquer cidade) permite perceber que os 

v~rios bairros nâo apresentam condições semelhantes de urba­

nizaçâo. Os bairros centrais ou nâo populares dispõem de 

serviços relativamente superiores aos bairros periféricos ou 

populares. 

É o caso de se indagar: sendo as classes populares as que 

menos recursos dispõem, pois sâo formadas por grupos de bai­

xa renda, não seria mais justo que o Estado se preocupasse 

mais com as condições de seus bairros do que com os bairros 

não populares? 

Este fato se explica da mesma forma que podemos explicar o 

outro. Os . industriais, comerciantes, banqueiros, nâo habi­

tam os bairros populares. Como também aí nâo habitam os al­

tos funcion~rios pÚblicos, os profissionais liberais, polÍ­

ticos, etc. 

A questão é que, estando mais bem organizados e ma1s conscl­

entes de seus interesses, conseguem esses grupos colocar-se 

mais prÓximos dos meios de decisâo social. Assim, sâo capa­

zes de melhor se representar no interior do Estado e ma1s 

exigir do governo do que os grupos sociais que formam as 

classes populares. 

Essas contradições nâo podem deixar de ser consideradas ao 

se levar à pr~tica programas de educaçâo popular com popula­

ções de moradores de bairros populares. O estímulo, a orga­

nização e participação dessas classes, tendo em vista aumen­

tar o seu poder de influ~ncia social, torna-se requisito b~­

sico na definiçâo de linhas de educaçâo popular e no proces­

so de conscientizaçâo desses grupos. 
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A titulo de conclusão 

Concluindo , o que achamos fundamental nessas reflexões 
~ 

e, 

primeiro , chamar atenção para alguns equívocos cometidos em 

atividades de educação popular no momento em que se pretende 

lncorporar ~ pr~tica formulações teoricamente corretas mas 

que podem resultar, caso não sejam bem dimensionadas, em 

equÍvocos elementares. Segundo, ressaltar o fato de que e­

ducação para mudança não se faz trabalhando apenas com de­

terminada classe social o que é, inclusive, resultado de 

mistificação dessa classe no seu papel de agente de mudança; 

que em outras situações sociais (caso do bairro) os indiví­

duos que compõem essa classe aparecem misturados com outros 

indivíduos de outras classes e categorias sociais; que seus 

interesses imediatos, neste âmbito, tendem a ser comuns, não 

sendo aqueles prÓprios do mundo da produção, mas do consumo 

no local de moradia; e que, por Último, a satisfação desses 

interesses se realiza a partir de um processo de mudança so­

cial e uma atividade de educação popular só pode contribuir 

com ele se considerar devidamente a realidade na qual esses 

interesses se manifestam. 
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ARTICULAÇAO E AJUDA EXTERNA 
(O Encontro de Salvador, 2 anos depois) 

O Encontro e suas 
recomendações 

gramas de base, em 

Encontro uma dÚzia 

M..tc.he.l Rou.6.6e.au 

Em novembro de 1975, reunlram-se em Sal 

vador, BA, mais de 20 agentes de inter ­

venção social, representando vários pr~ 

particular do Nordeste. Participaram do 

de dirigentes de Entidades e Igrejas do 

Brasil e uma dÚzia de representantes de Entidades internacio 

nals que financiam, em nosso paÍs, projetas de educação e de 

desenvolvimento. 

Promovido e organizado pelo CESE - Coordenadoria Ecumênica 

de Serviços, o Encontro foi preparado, tendo como base um es 

tudo realizado anteriormente sobre a situação do Nordeste e 

sobre PolÍtica de Ajuda Externa. O obj etivo era definir uma 

polÍtica comum de ajuda externa a programas e projetas e es­

tabelecer critérios e prioridades. 

Os participantes chegaram a diversas recomendações: 

"Que os "agentes sociais" tenham voz, frente aos proj~ 

tos e programas"; 

"A criação e/ou utilização de publicações que visem 

promover e distribuir a troca de informações e conheci 

mento entre os participantes de projetas locais e, ao 

mesmo tempo, promovam a capacitação desses agentes"; 

"A promoção de reuniões, encontros, seminários, via­

gens, com as pessoas envolvidas em todos os níveis do 

processo de ajuda, para que se fortaleçam: a troca de 

experiência, a maior capacitação do pessoal, a congre ­

gação de esforços comuns, a melhoria da qualidade do 

programa"; 

"A formação de uma comissão ad hoc (pelo prazo de um 

ano) .. . com a incumbência de viabilizar e acompanhar 

as proposições aprovadas". 
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O desejo expresse nessa s ccnc lus5es e recomendaç5es f oi , em 

resumo: 

a) promov er a art iculaç~o e o interc~mbio entre os pro­

gramas de intervenç~o social já existentes; 

b) chegar a uma polÍtica comum de ajuda externa, na ela­

boraç~o da qual os agentes de base e populaç5es te-

rlam voz. 

Decorridos dois anos desde essa memorável reunlao, onde se 

chegou na promoç~o desses objetivos? Receamos que o balanço 

seja bastante negativo ... 

Articulação - nada mais 
do que se v i nha fazendo 

Nesses dois anos, houve diversas 

iniciativas valiosas de articula-

ç~o, troca de experiências, capa­

citaç~o de agentes. A presente rev i sta é uma dessas experi­

ências. Foram promovidos Encontros por agentes de base em 

Salvador, pelo CERIS, pelo PATAC, pela FASE e outros. Houve 

visitas, seminários e 1nterc~mbio. 

ram feitas. 

Publ i cações (poucas) fo-

Ma s n~o se pode dizer que houve mu i to mais atividades ou me­

canismos de articulaç~o do que hav i a antes do Encontro de 

Salvador. E n~o s e pode dizer, tampouco, que o que foi rea­

lizado decorreu do Encontro, foi animado ou sustentado por 

ele. As iniciativas foram particulares, isoladas ou locali­

zadas, e sem nexo com o Encontro passado ou com um outro a 

ser organizado . 

A Comissão 
não func i onou 

. -reun1ao: 

A Comiss~o t i nha a funç~o de viabilizar e 

animar a s atividades de entrosamento. Por 

isso, defin i u como tarefas, na sua prime i ra 

- ampl i açã.o e d ivulgaç~o do texto "Bases para o estabele 

cimento de uma nova PolÍtica de Ajuda"; 

entrosamento, articulaç~o entre agentes soclals de ba­

se (criaç~o de equipes estaduais, promoç~o de reu­

niões ... ); 
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- levantamento e cadastramento de programas, projetos e 

equipes que trabalham na base; 

valorização e apoio ao que vem ocorrendo, reunindo e 

s i stematizando dados e informaç5es sobre encontros, v! 

sitas e seminários, aproveitando-os para estudo futuro 

sobre Ajuda; 
- .-- promoçao de encontros nas regloes e de um 29 encontro 

geral; 

- ajuda a Publicaç5es para agentes de base; 

- relacionamento com Entidade doadoras. 

Definidos os objetivos, e depois de uma segunda e breve reu­

nião, a Comissão simplesmente deixou de existir. 

Politica de Ajuda -
volta ã concorrência 
e ao assistencialismo 

Nessas condiç5es, não foi elabora­

da, evidente, nenhuma polÍtica de 

ajuda externa, a partir das popula-

ç5es e com participação dos agentes 

de base, nem, tampouco, por dirigentes de Entidades ou res­

ponsáveis de programas. Não houve estudo de prioridades e os 

critérios para financiamento de programas e projetos não so­

freram modificação - se é que já houve critérios - nos ~lti-

mo s anos. 

Na prática, permanece-se no isolacionismo, na concorrência 

para se obter recursos, na defesa e valorização individual 

do que cada um vem fazendo ou quer fazer; e não há critérios 

comuns, objetivos, nem prioridades gerais comumente aceitas, 

pelas quais, responsáveis por Entidades, avaliadores e ana­

l i stas de projetos ou financiadores possam orientar-se em 

s uas decis5es. 

Na prática, igualmente, não há instâncias brasileiras de de­

cisão quanto a financiamento; não há mecanismos, além dos já 

exist entes, para levantamento de recursos nacionais; nem há 

maior preocupação do que se tinha em atender a necessidades 

prioritárias gerais que surgem, constantemente, nas d i ver s as 
o -

regloes. 

- 30 -



Objetivamente, apesar dos participantes do· Encontro de Salva 

dor se terem pronunciado claramente a favor de uma linha de 

Educação participativa, de promoção de consciência crítica, 

de desenvolvimento integrado, não houve modificação nas for­

mas e nos destinos da ajuda externa. Quantias vultosas são 

aprovadas para programas assistenciais, para projetos de de­

senvolvimento comunitário tradicional, para manutenção de 

programas que não atingem problemas fundamentais das popula­

ções, nem levam em conta as relações sociais e de produção 

em que vivem essas populações. Como disse recentemente um 

representante americano de Entidade financiadora, relaciona­

do com dezenas de outras, "As Entidades financiadoras podem, 

no papel, definir suas prioridades por educação, animação s~ 

cial, etc., mas na hora da decisão, aprovam os projetos de 

construção, de campanhas de saÚde, de postos médicos e de es 

colas." As Entidades confessionais americanas, em particu­

lar, têm dado apoio bastante grande a essa linha e pouco su­

porte à Educação participativa e articulação. 

Por que aconteceu 
isso? 

Deve existir alguma razão para esses re 

sultados negativos ou inexistentes. 

Uma primeira tentativa de explicar a Sl 

tuação serla de acusar pessoas ou instituições. Atitude sim 

plista, que não daria conta de razões mais profundas. Acusar 

CESE, a Comissão, as Entidades financiadoras que não deram 

suporte à articulação, não é explicação convincente da reali 

dade. 

Um prlmelro motivo do constatado fracasso do programa nos p~ 

rece ser os bloqueios naturais para qualquer atividade desse 

tipo: o isolacionismo, as divergências de linhas, as necessi 

dades imediatas dos agentes envolvidos nos seus programas e 

as necessidades imediatas dos programas de conseguir recur­

sos financeiros e concorrer para tanto no "mercado" da aju­

da. 

Outra explicação válida, e que nos parece merecer atenção 
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por ser, talvez, a ma1s realista ~ a constataç~o de que, em 

todo esse programa de articulaç~o, os pontos de partida fo­

ram "propostas", id~ias, "necessidade de articulaç~o", "dar 

voz aos agentes e populações", "estabelecer crit~rios de aj~ 

da". N~o se procurou encontrar os agentes dentro e em cima 

de sua prática, frente aos problemas básicos da populaç~o,. 

com seus objetivos especÍficos de trabalho, seus encaminha­

mentos e conduções, suas ativid~des concretas. 

Poderia, tamb~m, ajudar na compreens~o dos insucessos a cons 

tataç~o de que, logo de início, se quis, provavelmente, for­

malizar demais o programa: comissões, prazos, articulaç~o lo 

cal, estadual e reg~onal, levantamentos, etc. 

O problema, no entanto, 
permanece 

O fato de n~o se ter conseguido o 

que se pretendia n~o invalida, no 

entanto, o propósito desejado. 

Permanece o problema sentido e explicitado no Encontro: 1so-

lacionismo, necessidade de entrosamento, necessidade de se 

estudar em conjunto e, a partir dos agentes, as prioridades 

da ajuda externa . 

Al~m do problema, permanecem tamb~m as iniciativas, já ini­

ciadas em várias regiões ou por diversos agentes ou organiz~ 

ções, para superá-lo. Permanece a vontade de muitos de dar 

continuidade ao que foi recomendado no Encontro e de se che­

gar a uma ma1or articulaç~o, bem como a um entendimento so­

bre Ajuda externa a programas. 

Por isso, parece-nos evidente que parar diante de um prlmel­

ro insucesso seria uma lástima. Se a id~ia vale, como nós e 

muitos o cremos, vale tamb~m uma aç~o para se chegar aos ob­

j etivos. 

Vale a pena retomar a id~ia e o programa, em diversos ní­

veis: 

a nível de dirigentes e responsáveis por Entidades e 
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programas - atrav~s de encontros, visitas , discuss~es. 

De modo informal no início, mas real; 

- a nível de agentes e t~cnicos - favorecer entrosamento 

atrav~s dos muitos mecanismos existentes: encontros, 

seminários, estudos, visitas, trabalhos em conjunto . 

O importante seria n~o deixar esses contatos informais, ou 

esses encontros e entrosamentos se perderem, n~o os deixar 

isolados, localizados, setorializados, sem continuidade. Im­

portante seria "recuperar" tudo isso que se está fazendo ou 

pode ser feito, para sistematizar, analisar, socializar. ~ 

necessário pessoal com tempo disponível para isso (ligado a 

CESE? ou a outra organizaç~o? ), como tamb~m s~o necessários 

mecanismos de informaç~o, divulgaç~o e recursos para viabili 

zar tal progra.ma. 

Um trabalho semelhante de recuperaç~o e sistematizaç~o deve­

ria, necessariamente, preceder um novo Encontro sobre a pro­

blemática levantada. Sem esse estudo e trabalho pr~vios, fi 

car-se-ia, provavelmente, no mesmo ponto. Mas, com uma pre­

paraç~o nesse sentido, ent~o, se poderia pensar num novo En­

contro de agentes, dirigentes e financiadores, encontro que 

marcarla, certamente, um avanço, tanto no entrosamento e 

uni~o de forças, como na definiç~o de prioridades de ajuda 

externa. 
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PR~TICA EDUCATIVA - NOTAS SOBRE PROBLEMAS DE BAIRRO 

I.6.:tvá.n. Ja.n.c..6Ó 

Colocação do problema 

Os agentes de programas de intervenção social de conteÚdo e­

ducativo, cujo trabalho se centraliza nos chamados bairros 

de periferia, bairros pobres, favelas e outras áreas de mo­

radia de "populações carentes", se perguntam, freqtientemen­

te, a respeito da real significação do seu trabalho. Essa 

indagação é mais intensa quando o ponto central da visão 

teórica que esses agentes têm do processo social é o confli­

to permanente, resultante do antagonismo entre os que detêm 

os meios de produção e aqueles que vendem sua força de tra­

balho. A razão básica da indagação é a seguinte: os traba­

lhos chamados "de bairro" tendem a grupalizar pessoas com 

posições variadas face ao processo produtivo e, portanto, a 

significação real do trabal~o não aparece claramente quando 

se busca a sua articulação com o antagonismo básico da so­

ciedade. 

Este artigo pretende colocar algumas questões para discussão, 

e nada mais do que lsso. Para tanto, parte-se da necessida­

de de se pensar: 

19) na qualidade das propostas possíveis no interior de 

"trabalhos de bairro"; 

29) na qualidade das práticas possíveis no interior dos 

"trabalhos de bairro"; 

39) na qualidade dos grupamentos resultantes dos "traba­

lhos de bairro"; 

49) a significação da articulação objetiva entre o uni­

verso do bairro e o universo da produção. 
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A qual i dade das propostas passiveis no interior de 11 traba­
lhos de ba irro 11 

O agente que vai para um bairro sempre tem uma proposta que 

orienta a sua aç~o. Como esta aç~o ~ d i rigida para a popu­

laç~o tal qual ela é, a natureza desta população vai deter­

mlnar os limites da qualidade da proposta. Ora, sabe-se que 

a característica geral das populações dos bairros populares 

~ a sua heterogeneidade, no que diz respeito à integraç~o 
das pessoas no processo produtivo. Temos aí operários (não 

qualificados, semi-qualificados, qualificados), pequenos 

funcionários pÚblicos, biscateiros, pequenos comerciantes, 

comerciários, desempregados, donas de casa, e toda a varie­

dade de ocupações que o processo de urbanizaç~o, resultante 

do a vanço do capitalismo brasileiro, engendrou. A essa ex-

trema variedade de situações no interior do processo produ­

tivo contrapõe-se uma relativa homog~neidade no plano da ca­

pacidade real (ou aparente) de consumo. Os bairros populares 

s~o bairros de gente pobre, o que quer dizer locais de mora­

dia de gente que tem baixa capacidade de consumo. Essa li­

mitaç~o ao consumo, característica geral dessas populações, 

representa o referencial básico para a formulaç~o da propos­

ta do agente. Isso ~ verdade para progra mas de escolariza­

ç~o, programas culturais, de lazer, religiosos ou de qual-

quer natureza . Como o nosso interesse ~ centrado nos pro-

gramas de natureza educativa, ~ conveniente tomar-se um e­

xemplo. É sabido que as condições de escolarizaç~o nos bair­

ros populares geralmente s~o limitadas. E ~ sabido, igual­

mente, que existe uma relaç~o (n~o mecânica e nem determi­

nante) entre escolarizaç~o e acesso a atividades melhor re­

muneradas . Mesmo que essa relaç~o n~o seja muito estreita na 

realidade, ~ assim que ela aparece aos olho s da maior parte 

da populaç~o. Ent~o, a populaç~o reconhece o acesso à educa­

çao como um fator importante de alteração das suas condições 

de consumo, mesmo que n~o reconheça explicitamente, nas for­

mas de educaç~o, elementos de consumo. 
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Há que destacar, aí, um aspecto importante dessa questão. Se 

~ verdade que todo consumo ~ consumo produtivo, o que está 

em questão, quando se discute a capacidade de consumo das 

"populações pobres", é a sua capacidade de reprodução de sua 

força de trabalho. f nesse sentido que atividades variadas 

como educação, lazer, etc., podem formar um conjunto que en­

contra sua unidade no conceito consumo. E é importante não 

esquecer que a reprodução da força de trabalho se impõe de 

maneira permanente para todos, independentemente de sua po-
. -slçao face ao processo produtivo. 

f nesse sentido qu~ se afirma que a qualidade das propostas 

no interior de "trabalhos de bairro" ~ delimitada pelo fato 

de situar-se, sempre, no universo do consumo. 

A qualidade das prãticas passiveis no interior dos .. traba­
lhos de bairro 11 

Desde que a proposta inicial se situe no universo do consu­

mo, definem-se limites para a prática. Estes, por~m, não 

são limites estreitos. Al~m do que, ~ muito perigoso tratar 

a qu~stão com excesso de simplificação. 

A proposta do agente para se transformar em proposta de gru­

po tem que passar, necessariamente, pela consciência indivi­

dual de pessoas do bairro. Isso implica num processo perma~ 

nente de reelaboração da pro~osta. Dessa reelaboração re­

sultarão: a proposta definitiva, a instrumentalização defi­

nitiva e, finalmente, a estrutura coletiva que vai levar a 

proposta, atrav~s dos instrumentos escolhidos, à prática. 

ConstituÍdo o grupo, este p~ssa à prática. Mas nunca se po­

de esquecer que não se trata de "O GRUPO", mas de um entre 

muitos grupos que operam, formal ou informalmente, no bair-
-ro. E nao se pode esquecer que cada um desses grupos, por 

caminhos diferentes, organizou-se em função de carências no 

plano do acesso a formas particulares de consumo. Assim, por 
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exemplo , a o lado do "grupo da escola" ex is·tem os grupo s de 

fu t e bo l, os grupos de tipo religioso (grupos de paróquia, os 

prote s t ant es, grupos de umbanda, etc.) e outros de tipo s bem 

variados , c hegando até ao grupo do botequim. É no interior, 

então , d e um intenso processo de grupalização que vai resul­

tar da pr o po sta do agente, mais um processo de grupalização. 

Esse proces s o de grupalização de tipo educativo pode ou não 

adqu i rir uma realidade diversa daquela dos outros processos 

de grupalização . Não é pelo fato de ser educativo que uma 

pr o p osta é superior. Ela será superior se for capaz de de­

senc adear uma prática de qualidade superior. O que signifi­

ca is s o ? Isso s ignifica que a prática terá qualidade supe­

rior se superar o particularismo (de consumo) que caracteri­

za as outra s propostas, isto e, se tiver a capacidade de in­

t e gr a r conjunt o s mais amplos da população que aquela parcela 

que part icipa diretamente das ativid~des educativas imedia­

t amente propostas. Em outras palavras, o grupo resultante 

da prát i c a educ ativa pode ser mals um grupo de significação 

igual a o s outros (apesar de formas aparentemente mais "mo­

dernas11), ou diverso. Pode somar, ou pode dividir. Pode 

abrir-s e , ou pode fechar-se sobre si mesmo. Pode encerrar­

- s e na prát ica limitada da apropriação individual de um bem 

qua l que r d e consumo, ou pode atingir um nível divers o , con­

f orme se verá mais adiante. 

Nã o se pret ende, aqui, descer a detalhes de operac ionaliza­

ção. Mas é indiscutível a necessidade de considerar a qua­

lidade dos grupos que são os portadores da prática resultan­

te da intervenção do agente. 

A qualidade dos grupos resultantes dos 11 trabalhos de bairro 11 

O grupo resultante do trabalho do agente, as s im como os de­

mais grupos que operam no bairro repre s ent am, ent ã o , formas 

de organização c om vistas ao acess o a determinado s elementos 

de consumo (escola, água, vala, lazer, et c .). Mas, ao mesmo 

tempo em que se definem assim, representam também f ormas es-
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pecíf ica s de prática social. O fato de representarem f orma s 

de organização coletiva confere a esses grupos uma impor t ân­

cia considerável. Isso porque é através de formas coletivas 

de integração social que se apresenta ao morador do bairro a 

possibilidade de reproduzir os mecanismos de prát i c a social 

que a sociedade , com sua organização historicamente dada de 

dominação propõe ou, então, a possibilidade de produzir for­

mas novas de prática coletiva que representem a crítica, ao 

nível da prática, das formas de integração controladora que 

o sistema propõe. Em outras palavras, é principalmente a tra ­

vés de práticas de tipo coletivo que se define a reprodução 

ou negação dos mecanismos de integração social que a soc l e ­

dade propõe . 

Isso pode parecer um tanto abstrato, mas as con s eqilências 

dessa questão são extremamente concretas. Senão , v ejamos. A 

tendência é atribuir um valor positivo a qualquer t ipo de 

prática coletiva. Essa é, porém, uma verdade parc ial. A qua ­

lidade da prática não vem do fato de ser c o letiva; o qu e é 

preciso buscar é a qualidade da prática colet iva. No quadro 

geral do conflito de classes que caracteriza a nos s a socie ­

dade, e do ponto de vi s ta do morador do bair ro popular , a 

qualidade positiva só pode decorrer da negaç ão c on c reta das 

formas d~ prática coletiva, que são mecani smos i nd i spe n sá­

veis para a dominação. Esta questão é, geralmente , esqueci ­

da pelos agentes . A tendência geral é de ident ificar- se com 

os dominados, despossuÍdos, explorados (a nome nc l atura é vas ­

ta!) ao nível do discurso, mas apontar c am i nhos de prá tica 

que não passam de reproduções mascaradas ( pelo discurso pro­

gressista) das formas as mais tradic i o nais d e organização e 

controle que as classes dominantes impÕem a essas populações . 

Paternalismo, verticalismo, demagogia, e i s e lementos básicos 

dessa prática equivocada . Criam-se estrut uras de grupo que 

rapidamente se hierarquizam e, não raro, o c ontrole dos re ­

cursos materiais que estão na raiz do processo de gr upaliza­

ção tran sforma-se em elementos de controle e definição das 

alternativas que o grupo é levado a es c olher. O grupo exe -
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cuta, a agente dec1de. Que 1sao se faça ~trav~s de f ormas 

mais ou menos paternalistas, não esconde o fato de que o 

agente se trans forma em expressão miÚda da forma de delega­

ção de poder que o sistema l egitima, em vez de ser agente do 

surgimento de formas de representatividade popular, que se ­

riam a negação dos mecanismos propostos pelo sistema . 

É preciso atentar para um fato Óbvio : a qualidade da prática 

não depende só daquilo que se faz. Depende , e muito , do como 

se encaminha a prática. E os ganhos devem ser avaliados de 

forma mÚltipla. Apesar do fato de que, normalmente , os obje ­

tivos imediatos se situam ao nível do consumo , as práticas 

de bairro representam · um caminho possível de se chegar a 

formas de organização popular . Resultantes da pressão de ne ­

c essidades de ordem material, as formas de prática cole tiva 

no interior dos bairros podem buscar malar operacionalidade, 

atrav~s da reprodução dos mecanismos tradicionais de nego ­

ciação polÍtica, por exemplo. São os casos em qu e o agente 

educativo, o padre ou algu~m que ~ identific ado como capaci ­

tado "tecnicamente" para intermediar reivindicações, ~ in­

vestido de uma delegação - que pode não ser formalizada -

para negociar o atendimento de uma solicitação (uma escola, 

uma vala, etc.) aos poderes pÚblicos . É claro que este ln ­

termediário, por mais que se sinta identificado moral e eti­

c amente com a população que lhe delega poder de intermedia­

ção, não tem uma prática objetivament e d i ferenciada de um 

representante formal do sistema de controle como, por exem­

plo, um vereador, cuja clientela política se radica no bair­

ro. 

É preciso bus c ar outro tipo de abordagem. Mas o problema ~ 

que, geralmente, as f ormas tradicionais de solicitação se 

revelam imediatamente mais eficientes. E, quando o crit~rio 

para a avaliação dos ganhos não se situa no plano do ganho 

de organização popular mas, sim, no plano do ganho quant i ta ­

tivo de bens a consumlr, o s prÓprios críticos dos mecanismos 
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tradicionais de recuperaç~o das formas de organizaç~o de ba­

se tendem a reproduzi-los, independentemente de sua termino­

logia, de seu discurso. Na verdade, o que ocorre é que fal-
-ta-lhes a compreensao de dois fatores: primeiro, que o pro-

cesso de aprendizagem de novas formas de aç~o coletiva é 

lento, sendo o erro (analisado e criticado) um importante 

fator de aprendizado; segundo, que a maior eficácia no mane­

jo dos novos instrumentos depende da prática permanente no 

uso desses instrumentos. 

O que se propÕe, na verdade, s~o formas autônomas de organi­

zaçao da populaç~o dos bairros, através da criaç~o de estru­

turas autonomamente geridas, e que estabeleçam, pouco a pou­

co, formas prÓprias de representatividade. É um caminho lon­

go e, indiscutivelmente, penoso. Mas é o Único que poderá 

levar a resultados duradouros e estabelecer, na prática, a 

significaç~o da articulaç~o objetiva entre o universo do 

bairro e o universo da produção. 

A significação da articulação objetiva entre o universo do 
bairro e o universo da produção 

Existe, indiscutivelmente , uma articulaç~o objetiva entre o 

universo do bairro e o universo da produç~o. Considerando-

-se estritamente a classe operária, que representa uma par­

cela da populaç~o do bairro, ver-se-á que o valor da força 

de trabalho do operário é definido pelas condições social­

mente necessárias para a produç~o de sua mercadoria, que é a 

sua força de trabalho. Essa é uma quest~o elementar, mas de 

indiscutível e fundamental significaç~o. A luta por melho­

res condições de moradia, de saneamento, de educaç~o, de la­

zer, etc., representam uma das faces da luta por melhores 

condições soc1a1s para a reproduç~o da força de trabalho. 

Com isso, no plano geral, a articulaç~o está dada. 

Por outro lado, é indiscutível que, no plano da produç~o, e-

xistem formas de organizaç~o prÓprias. É o caso dos sindi -
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c ata s . Os sindicatos representam, em tese~ a f orma de orga­

nizaç~o dos t rabalhadores, em funç~o da sua luta por melho ­

res c ond i ções de negociaç~o de sua mercadoria básica, que é 

a sua força de trabalho. Eles est~o, dessa forma, mais prÓ­

ximos do ponto central do sistema capitalis ta que os morado­

res do bairro, se bem que o mesmo dilema se lhes apre s ente: 

reproduzir os mecanismos propostos pelo sistema de dominaç~o 

no plano da aç~o sindical (os pelegos, mesmo que se propo­

nham progressistas), ou buscar formas alternativas de aç~o 

sindical? 

A quest~o está, ent~o, na qualidade da prática, CUJO indica­

dor mais imediato se situa na qualidade das formas de orga­

nizaç~o, que podem ser de dois tipos polares: por um lado, 

os mecanismos de delegaç~o, isto é, a transfer~ncia da res­

ponsabilidade de encaminhamento para um grupo reduzido de . 
lideranças, que age em nome daqueles que lhe delegam poder 

e perante os quais n~o se sente responsável , pois n~o há me­

canlsmos reais de "cobrança"; por outro lado, os mecanismos 

baseados em critério s de representativ i dade e part icipaç~o, 

através dos quais os representantes execut am t arefas para as 

quais s~o indicado s, e que s~o permanenteme n t e re s pon sáve is 

perante aqueles que os ind i caram, a t ravés de mec an ismos ex­

plÍcitos de prestaç~o de contas. E isso vale para todas as 

formas de organizaç~o popular. 

Conclusões 

O universo do bairro, dada a sua heterogeneidade quant o ~s 

formas de integraç~o no processo produt ivo , def i ne sua sig­

nificaç~o, em ~ltima análise, ainda em funç~o desse proc e sso 

produtivo. O fa t o de que as formas de organizaç~o possívei s 

t~m seu limite em propostas ao nível do con s umo n~o signifi ­

ca estreiteza ou import~ncia secundária. S i gn i f i ca esp e c i ­

ficidade. No bairro, concretiza-se o proces s o de expro pr ia ­

ç~o geral do sistema, através de outras f ormas que n~o aqu e ­

las particulares do processo produtivo, ma s que s e a rt iculam 
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16gica e prat i camente com as que caracter i zam o un1v erso da 

produção . A grande diferença reside na pos i ção relativamen­

te mais pr6xima ao eixo do sistema soc i al global que tem o 

universo da produção. Mas, os caminhos para o es t abelecimen­

to de formas de organização popular têm as mesmas bal i za s , 

ainda que tenham (apresentem) formas e objetivo~ i mediatos 

diferentes, seja num, seja no outro caso. 
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A CLT, INSTRUMENTO DE TRABALHO DE BASE 

João LuZ~ van Tilbu~g 

Há a lgum t empo atrá s , a Equipe de Produção (l) terminou a 

produção de c onjunto s de slides sobre a CLT e, atualmente, 

em mais de dez áreas urbanas diferentes, agentes sociais es­

tão utilizando esse recurso audiovisual junto a populações 

assalariadas. Esse dado quantitativo mostra que o agente so­

cial que trabalha junto a uma população assalariada sabe da 

importânc ia do c onhecimento da Consolidação das Leis do Tra­

balho (CLT) para cada trabalhador. Por essa razão, achei ln­

teressante abordar alguns aspectos que estavam presentes 

quando produzimos esses slides. Ora, na produção de qualquer 

audiovisual, muitos elementos devem ser levados em conside-

ração, tais como elementos técnicos e didáticos. Por outro 

lado, sabemos que esses elementos devem estar subordinados 

ao conteÚdo a ser ransmitido e ao método. 

Embora esses do i s elementos (o conteúdo e o método) se de­

terminem, e no momento da i ntervenção se tornem um dado só, 

podemos, s em dÚv ida, distinguÍ-los para uma compreensão mais 

exata de cada um . f isto que pret endo fazer. Neste instante, 

vamos, então, abordar alguns elemento s referentes ao c onteú-
~ 

do dos conjuntos de slides sobre a CLT e no prox1mo numero 

da revista procuraremos analisar o método de trabalho na 

produção desses conjuntos. 

Ao falar do conteÚdo dos conjuntos de slides sobre a CLT, é 

necessário menc i onar que a idéia de produzÍ-los surg1u a 

(l) A Equipe de Produção foi formada por quatro funcionários 
da FASE, que discutiram com três grupos de trabalhadores, 
a Legislação Trabalhista. A tarefa dessa equipe consis­
tiu em encaminhar as discussões, ordenar todos os fatos 
relatados pelos trabalhadores, seus pontos de vista so­
bre esses fatos e a CLT, e produzir os conjuntos de sli­
des (confecção de cartazes, fotografia, sonoplastia). 
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partir de necess i da de s sentidas por agentes soc~als que 

atuam junto a grupos de trabalhadores do setor secundário. 

Isto evidencia que a pr6pria prática ensinou a import~ncia 

do conhecimento da CLT para cada trabalhador. 

Em nome da Legislação Trabalhista, o empregador tanto pode 

explorar ao máximo o trabalhador que a desconhece, como , em 

nome dela o trabalhador pode garantir uma série de direitos 

seus, já conquistados e transformados em Lei. Depende muito 

pols, do conhecimento que o trabalhador tem do conjunto das 

Leis Trabalhistas, e como esse conjunto evidencia o tipo de 

relação entre trabalhador e empregador. 

Esse tipo de relação se dá, certamente, porque, de um modo 

geral, o trabalhador brasileiro não está suficientemente 

sensibilizado para a questão sindical, ou seja, para a luta 

coletiva em defesa do direito a melhores condições de vida e 

de trabalho. Não cabe aqui explic itar as razões dessa falta 

de sensibilidade, pois não diz respeito diretamente ao con ­

teÚdo dos conjuntos de slides, mas sim ao seu objetivo, isto 

é, o que interessa é verificar que a falta da sensibilidade 

sindical deixa, em ge~al, o trabalhador totalmente desprote­

gido nas mãos do empregador que, habilmente, burla a Lei e 

consegue esvaziar conquistas, sem que o trabalhador sequer 

esboce reação conseqUente. Por outro lado, o sindicato, por 

sua fragilidade, por seus erros de estrutura, s6 sensibiliza 

o conjunto dos trabalhadores no seu aspecto meno s especifi ­

co: o aspecto assistencial. 

Sensibilizar o trabalhador para o problema sindical e para a 

solução colet i va de seus problemas, não significa, necessa­

riamente, orientá-lo a participar do sindicato, mesmo com o 

sindicalismo existente . Significa apenas alertá-lo para o 

caráter coletivo de seus problemas e, portanto, de sua s rei­

vindicações. 

Nesta perspectiva, a CLT pode ser compreendida, por um lado , 
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como a garantia par a a sobr evivênc ia do trabalhador e da sua 

famÍl i a e, por outro lado, como um mecanismo que impossibi­

lita que esse mesmo trabalhador consiga organizar-se de for­

ma independente com seus c ompanheiros de trabalho, em defesa 

de seu s direitos. 

No que d iz respeito à CLT como garantia de sobrevivência e 

l e va nd o em consideração o grau de exploração a que está sub­

metido o conjunto das classes trabalhadoras, o conhecimento 

da CLT se apresenta como um instrumento de trabalho de base, 

no sentido de poder agrupar trabalhadores em torno de um in­

teresse comum. No que diz respeito à CLT como mecanlsmo que 

bloqueia o desenvolvimento da organização, independente das 

classes trabalhadoras a nível sindical, o conhecimento da 

Legislação Trabalhista pode transformar-se num elemento que 

sus t enta parcialmente uma sensibilidade para a luta coletiva . 
em defesa do d i reito a melhores condições de vida e de tra­

balho. 

Esta é a realidade teórica geral (e, portanto, abstrata),que 

servlu de ponto de partida para produzir conjuntos de slides 

que transmi tem o c onjunto da CLT. 

Certamente houve outros pontos de partida, não menos impor­

tantes: 1 . o papel do agent e, e nquanto agente, não poderia 

ser "orientador", no sentido de tentar convencer o "especta­

dor" das nossas certezas sub jet i vas. Ao contrário, o nosso 

papel deveria ser o d e colocar à disposição do trabalhador 

nossa "capac i dade técnica" e nossa disponibilidade de tempo 

para, com eles, realizar o projeto; 

2. a experiênc i a, apesar de não ser inédita (nÓs mesmos já 

havíamos trabalhado com conjuntos de slides), merecia um 

tratamento altamente cautel oso, qua nto à forma de tratar o 

problema, sem deixar de sens i bilizar o trabalhador e, ao 

mesmo tempo, sem restringir sua u t ilização a grupos com 

malor clareza a respeito; 

3. portanto, não poderíamos realizar o conjunto de s lides 
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-sem que este nao refletisse um trabalho conjunto com grupos 

de trabalhadores, de preferência bastante diferenciados, pa­

ra que pudesse ser, na medida do possível, representativo do 

conjunto dos trabalhadores; 

4. restringimo-nos, nesta fase, a trabalhadores urbanos, por 

considerarmos as caracterfsticas do trabalhador do campo, no 

Brasil de hoje, bastante diferentes, no que se refere à lin­

guagem e problemática. 

Aqui, podemos verificar a ligação estreita entre o conteÚdo 

dos conjuntos de slides e o método de produção, pois o méto­

do determinou em parte, o conteúdo dos conjuntos de slides, 

e isto pelo fato de que três grupos de trabalhadores de três 

áreas industriais diferentes forneceram um conjunto de fatos, 

reflexões, pontos de vista, em relação à Legislação Traba­

lhista. A maior parte desses depoimentos dizia respeito à 

Carteira de Trabalho, horas extras, acidentes de trabalho, 

FGTS e Justiça do Trabalho, o que levou a Equipe de Produção 

a tomar a decisão de produzir cinco conjuntos de slides, 

quais sejam: Documentação, Jornada de Trabalho, Segurança e 

Higiene do Trabalho, FGTS e Justiça do Trabalho, que trata, 

também, do problema do • Sindicato. Toda a matéria-prima foi 

ordenada nestes temas e dividida dentro da perspectiva teó­

rica acima descrita. 

Os critérios para ordenar a matéria-prima que utilizamos fo­

ram chamados de "garantias", pois queríamos "garant ir" o ob ­

jetivo deste recurso audiovisual. 

Foram estas as ''garantias": 

1~ - Garantir a compreensão da Lei, objetivamente 

é preciso conhecê-la para poder lutar por seus direitos 

de forma conseqüente. 

2~- Evidenciar as situações diversas em que a apl icação da 

Lei é burlada por parte do empregador 

deixar o trabalhador atento às formas mals comuns de 

burlar a Legislação Trabalhista. 
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3~ -Garant i r a apresentaç~o de formas de ·esvaziamento da 

Lei por parte do empregador 

no que diz respeito, por exemplo, à Jornada de Trabalho, 

as oito horas diárias é uma conquista legal. No entan­

to, esta vem sendo esvaziada, através do uso abusivo da 

hora extra. 

4~ - Garantir as formas de solução apresentadas pelos traba­

lhadores 

evidenciar que há sempre mais de uma "saÍda", aparente­

mente; há formas coletivas de combate aos problemas en­

frentados (a reivindicação por mais higiene, feita por 

um setor) e formas individuais (a hora extra por neces­

sidade de trazer um pouco mais de dinheiro para casa). 

5~ - Garantir a significação da Lei em relação aos interes­

ses do empregador 

salientar os pontos onde a Lei favorece o empregador, 

de forma flagrante. 

6~ - Garantir o entendimento do significado da Lei, do ponto 

de vista das necessidades imediatas do trabalhador 

salientar a importância do conhecimento da Lei, para 

poder usá-la como instrumento em sua def~sa, mesmo que 

esta seja parcial. 

7~ - Garantir o significado da Lei, em relação aos interes­

ses do conjunto dos trabalhadores 

apresentar o que ocorre com o conjunto dos trabalhado­

res da categoria, quando, individualmente, algum deles 

procura solução (basta lembrar que, cada oito horas ex­

tras cumpridas, significa o dia de desemprego de algum 

companheiro de trabalho). 

8~ -Garantir o entendimento da inter-relação do conjunto 

das Leis Trabalhistas 

mostrar que o conjunto de Leis é um todo coerente, que 

favorece o empregador e não o trabalhador, mesmo que a 

princípio pareça o contrário. 
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9~ - Fo r necer informações h i stór i cas sob r e a CLT, ass i m como 

fornecer dados estatíst i cos 

mostrar em que momento as Le i s f o ram fe ita s ; mostrar 

que as Leis s~o conseqü~ncia jur !dica de uma situaç~o 

de fato. A utilizaç~o de dados e sta t ! s t icos , d eve - se 

dar toda vez que for necessária uma idé i a de conjunto 

da classe, para melhor localizar um problema , para que 

o trabalhador que v~, imediatamente s e J a s ensibil izado 

para o caráter coletivo do seu probl ema . 

10~- Garantir o entendimento da importância da consc i ênc i a 

profissional 

mostrar que, mesmo individualmente, o t rabalhador qua ­

lificado tem melhores condições para reclamar seu s di ­

reitos; coletivamente, o trabalhador qual i f icado , por 

exercer funç~o fundamental na produç~o , po de conseguir 

ganhar lutas, que n~o só melhore a sua situaç~o como a 

de outros companheiros, com menore s condiçõ e s de pres -
-sao. 

Parece-me da maior importância que s e tenha uma idéia menos 

abstrata dos conteÚdo s desses conjuntos de slides sobre a 

CLT, para que o título deste artigo s e justifique . Por esta 

raz~o, reproduzo o que nós chamamos d e "roteiro global " do 

tema Documentaç~o, isto é, apresent o o r esulta do da ordena­

ç~o da matéria-prima fornec ida pelo s trabalhadores em rela ­

ç~o à Carteira de Trabalho. 

Roteiro global do conjunto de slides sobre Documentação 

A - Objetivo especifico 

- responder à pergunta "O que deve estar anotado na Car ­

teira de Trabalho para obter os direitos trabalhistas 

previstos pela Lei". 

- mo strar o conteúdo ideolÓgico da Carteira de Trabalho 

- dar ~nfase à consci~ncia pro f issiona l do trabalhador . 
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B ~ As garant i as 

1. Garanti r a compreensão da Lei, objet ivamente 

- o que deve constar na Carteira 

. ocupação (função, profissão, cargo) e as even­
tuais modificações 
sal~rio e suas modificações 
opção pelo FGTS 

. PIS 

. férias 
contribuição sinqical 
assinatura do empregador 

. data da demissão, com assinatura do empregador 

. dependentes 

- a Carteira deve ser assinada no pra4o de 48 horas 

- a Carteira é o documento mais importante como con~ 

trato de trabalho, v~lido diante da Lei 

2. Evidenciar as situações diversas em que a aplicação 

da Lei é burlada por parte do empregador 

- não incluir na Carteira as alterações em relação 

ao: 

. car~o 

. salario 

- aumentar os sal~rios individualmente 

~· Garantir a apresentação de formas de esvaziamento da 

Lei, por parte do empregador 

-"Carte i ra suja" (na percepção do trabalhador), isto 

é, tirar Carteira nov a caso a anterior prejudique o 

trabalhador 

Carteira como mecanismo de controle 

- Carteira como justificativa ideolÓgica 

4. Garantir as formas de solução apresentadas pelos tra­

balhadores 

- exercer cargo superior àquele que consta na Cartei­

ra, recebendo, porém o sal~rio daquele que consta 

na Carteira 

não ped i r alteração do sal~rio para não ser mandado 

embora 

- pedir Carteira nova, caso a anterior prejudique o 

trabalhador 
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r 5 . Ga r ant ir a s i gn l fi caçio da Lei em relaçio aos inte­

resses do empregador 

- justificativa ideolÓgica da Carteira 

6. Garantir o entendimento do sign ifi cado da Lei, do 

ponto de vista das necessidades imediatas do traba­

lhador 

- exercer cargo superior àquele que consta na Cartei­

ra, recebendo porém o salário que consta na Cartei­

ra, não pedindo alteração para não ser mandado em­

bora 

- pedir Carteira nova caso a anterior prejudique o 

trabalhador 

- criar caso 

]. Garantir a significaçio da Lei em relaçio aos inte­

resses do conjunto dos trabalhadores 

- fazer reivindicações coletivamente 

- não querer aceitar outro cargo sem anotação, para 
-nao prejudicar colega qualificado para tal 

- aspecto negativo: incentivar individualismo 

8. Garantir o entendimento do conjunto das Leis Traba-

lhistas 

- conjunto 2 - Jornada de Trabalho 

- conjunto 3 - Segurança e Higiene do Trabalho 

- conjunto 4 - FGTS 

- conjunto 5 - Justiça do Trabalho 

9. Fornecer informações históricas sobre a CLT, assim 

como fornecer dados estatíst i cos 

- informações históricas 

- dados estatísticos 

10. Garantir o entend i mento da importância da consciência 

profiss i onal ( i nd i vidual e coletivamente) 

- nível individual 

a importância de constar na Carteira a função e­
fet~va, para ter melhores condições de reivindi­
caçao 

. em vista de novos empregos 
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- n!vel coletivo 
- prejudicar outros colegas têm prof is-. p~ra na o que 

sao - prejudicar outros colegas traba-. para na o com quem 
lha - prejudicar para na o a Sl mesmo 

Neste instante, resta-me pouca colsa para dizer. Cabe ao 

leitor tirar a conclusão sobre a validade ou não da utiliza­

ção da CLT como instrumento de trabalho de base, no que diz 

respeito ao conteúdo. Evidentemente, falta ainda o conheci­

mento do método usado para chegar ao produto final de um ano 

de trabalho, junto com três grupos de trabalhadores. Este 

assunto será abordado no próximo número da Revista PROPOSTA. 
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Capitalismo Autoritãrio e Campesinato, por Otávio Guilherme 

Velho - DIFEL, São Paulo - Rio de Janeiro, junho de 1976. 

261 p. 

Na primeira parte do livro ("As Bases para uma Comparaç~o") 

o autor dedica-se a explicitar as questões com que está 

preocupado, fornecendo-nos o esquema conceituai que servirá 

de base ~ sua posterior análise do "Caso Brasileiro". Tr ata­

-se de discutir questões ligadas ao "pequeno agricultor", ou 

"camponªs", em suas relações com o capitalismo (quest õ es es­

sas enfocadas basicamente do ponto de vista político), par­

tindo o autor para isso da compreens~o do que seriam doi s 

modelos de desenvolvimento capitalista. Nessa colocaç~o. as 

áreas de fronteira v~o situar-se como pontos de referªncia 

privilegiados. 

Dois tipos de desenvol­
vimento capitalista 

O.G.V. diferencia, a partir de 

uma análise histórica, o desen ­

volvimento capitalista burguª s 

"clássico" de um outro modo de desenvolvimento c apita li sta 

ocorrido basicamente na Europa Oriental: o capital i smo auto -

ritário . No primeiro caso - "a vis~o mais us u al da c r i aç~o 

de uma sociedade capitalista" - dá-se "a formaç~o. n o i nte­

rior da sociedade feudal, de uma burguesia, a qual, n um de­

terminado momento ou período do seu desen v olviment o, in s ur ­

ge-se contra o antigo regime e estabelece o seu domínio po ­

lÍtico sob os postulados da democracia liberal". No en t a n to, 

um outro tipo de desenvolvimento capitalista teria o co rr i do 

nos países em que nao se deram grandes re v oluções b u r gu e s a s : 

sâo os casos em que "n~o apareceu uma burguesia s uf ici e nt e ­

mente forte para usar os diferentes elementos de re v olta e ­

x i s tentes na sociedade em seu favor e impondo a s ua h e g e mo-

nia contestar com sucesso o "antigo regime". Dia nte de um a 

burg u e si a fraca, o Estado assume ent~o o comando de u m pro­

ces s o de modernizaç~o e transformaç~o da sociedade - p roc e s ­

so necessário pela press~o. ao nível internac i onal, e xerci da 

pelo s países que se haviam lançado ~ frente do ponto de vis -
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ta de um desenvolvimento capitalista. Assim, as classes do-

minantes dos países europeus que não conheceram uma revolu­

ção burguesa são forçados a abdicar parte do comando direto 

do Estado a uma burocracia: configura-se um modo autoritário 

de desenvolvimento capitalista. 

A importância 
da fronteira 

Para uma compreensao da ocorrência de cada 

um desses tipos de desenvolvimento capita­

lista apresentados, o autor sugere que um 

fator importante a se considerar é o da existência de terras 

livres, o que poderia levar à necessidade pelas classes do­

minantes de lançar mão de sistemas de imobilização de mão­

-de-obra, a fim de evitar sua dispersão. OpÕem-se então dois 

exemplos históricos de tipos diversos de desenvolvimento ca-

pitalista: o norte-americano e o russo. No primeiro caso há 

a terra livre sem a imobilização de mão-de-obra e a criação 

de uma fronteira aberta (o Oeste) com o desenvolvimento de 

pequenas unidades produtoras; nessa fronteira configurar-se­

-ia uma sociedade "democr~tica radical" que não deixaria de 

exercer sua influência no desenvolvimento capitalista ameri -

cano. J~ na Rússia a disponibilidade de terras novas face 

às conquistas do Leste e Sudeste a partir do século XVI com­

binou-se com a necessidade, por parte dos senhores, de bra ­

ços em suas terras, que entreviam a oportunidade de auferir 

lucros da produção para o mercado internacional por sua pro-

pria conta. Daí a necessidade da imobilização da mão-de-

-obra por meios políticos e o estabelecimento da servidão. 

(Observe-se que nos países europeus de desenvolvimento capi ­

talista burguês "cl~ssico" não havia dispDnibilidade de ter­

ras livres como opção virtual para a mão-de-obra rural) .Con­

figura-se então na RÚssia uma fronteira fechada e um desen­

volvimento capitalista do tipo autoritário, "o herdeiro di­

reta de sistemas de repressão da força de trabalho sem ne-

nhum corte revolucionário interveniente". Posteriormente o 

capitalismo autoritário na Rússia se desenvolveria recorren­

do a uma abertura controlada dessa fronteira. 
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C a pi ta '1 i smo Autor i tãri o e 
persist~ncia do campesinato 

Diversamente do que ocorre 

quanto ao capitalismo burguês, 

em que na sua fase de acumu­

lação primitiva o desenvolvimento capitalista se dá passo a 

passo com o processo de proletarização (sobretudo do campe­

sinato), D.G.V. observa que "no caso do capitalismo autori­

tário, onde quer que preexista uma base camponesa. ela não e 

destruída pelo desenvolvimento capitalista (a não ser em 

parte), mas é mantida como uma forma subordinada de produção 

e a acumulação primitiva prossegue ~s suas custas". Haveria, 

aí, a persistência de uma combinação entre uma acumulação 

propriamente capitalista e umq acumulação capitalista primi­

tiva (baseada na exploração de formas não-capitalistas de 

produção). Assim. sob o capitalismo burguês a pequena pro­

dução ou transforma-se em exploração capitalista (como nos 

Estados Unidos) ou e destruída por forças externas ( como na 

Inglaterra). Já sob o capitalismo autoritário "haveria, pa-

ra uma maior ou menor proporção do campesinato e variando 

com o tempo uma espécie de pressão 'a meio força' que funda-

mentalmente -na o destr6i o campesinato nem permite a sua 

transformação. mas o mantém subordinado, continuando a ex­

trair de várias formas . um excedente dele ao mesmo tempo que 

controlando a acumulação de sua pr6pria camada superior. O 

campesinato nao é destruído, mas e como que 'confinado' den-

tro dos limites de um espaço social dado". De acordo com 
,'··· 

essas concepçoes. a pr6pria persistência do campesinato, sua 

pr6pria reprodução, estaria ligada a uma condição de subor­

dinação. 

A participação poli­
tica do campesinato 

Discute-se aí o que seria uma "natu­

reza dual" do campesinato: tanto ele 

poderia atuar como um todo, assumin­

do uma posição homogênea diante da sociedade, quanto poderia 

tender a uma diferenciação de classes interna. Em que situa­

çoes seria reforçada uma tendência ou a outra? Ap6s uma aná­

lise da participação camponesa na revolução russa, o autor 

aponta para um critério a seu ver fundamental para pensar 
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essa q uest~o : a pe rsi st~ncia ou o enfraquecimento da situ a­

ç~o de su bordinaç~o comum apontada. 

Discute-se a partir daí a quest~o das condições para que o 

campesinato assum a uma posição revolucionária diante da so-

ciedade. Num resumo forçosamente simplificador, pode-se 

afirmar que o autor liga essas condiçÕes ~ exist~ncia do 

"enfraquecimento da subordinação mais a exist~ncia de bar­

reiras ~ incorp oração do campesinato no modo dominante (no 

caso d o capitali smo ) ( ... ) devido a certas características 

estruturais desse alti mo". Um fator importante quanto a es-

sas condições, ligado ao enfraquecimento da subordinaç~o, 

seria a possibilidade para esse campesinato de se situar nu-

ma "trajet 6ri a social ascendente" . Daí a importância da 

fronte i ra, como um lugar que pode representar, por um lado, 

a possibilidade de uma "trajet6ria social ascendente"; e por 

outro, "o enfraquecimen to de uma subordinação estrita e ime-

diata". Embora a fronteira seja uma espécie de "lugar pri-

vilegiado" pa ra a ocorr ~ncia desses fenômenos, isso n~o quer 

dizer que eles não possam se manifestar em outros contextos: 

"parece que uma trans formação agrária e o colapso ou enfra­

quecimento da autorid ade podem ambos ter para um campesinato 

um efe ito simil ar ao de uma fronteira em termos de enfraque­

cer a subordinação e permit i r a ascensão social ( ... ). ~ co­

mo se f osse criado um equivalente a uma fronteira: assim co­

mo uma fr onteira fÍsic a pode ser fechada por meios sociais, 

uma espécie de 'fronteira' pode aparecer onde antes não ha­

via nenh uma, devido a eventos sociais". 

Segundo c onc lusã o do pr6prio autor, "o que queremos frisar 

em termos gerais é: l) O papel 'democrático' de um campesi­

nato em desen vo lvimento versus um campesinato decadente. 

2) A fron t eira como um locus privilegiado, embora não exclu-

sivo , para o desenvolvimento desse neocampesinato. 3) Os 

limites ~ passagem ao capitalismo (mesmo como 's6cio menor') 

de um campesinato em desenvolvimento no interior de uma for­

maçao autoritária e as alternativas estrutu r ais: subordina-
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çao em Gl tima inst~ncia ou aliança com elementos p6s - capita ­

listas (levando a outros desdobramentos subseqOentes)". 

O CASO BRASILEIRO 

Na 2a. parte do livro, o autor, explorando as possibilidades 

que lhe abre o método comparativo, vai proceder ao estudo do 

caso brasileiro, localizando, na existência de um sistema de 

repressão da força de trabalho (escravidão,economia de plan­

tation) os fundamentos de uma via específica de desenvolvi­

mento capitalista no Brasil: "um desenvolvimento capitalista 

alternativo ao burguês". Esse desenvolvimento capitalista de 

um sistema de repressão da força de trabalho - caracterizado 

"pela domin~ncia da inst~ncia política que se op5e ~ pequena 

produção independente e também à formação de um mercado de 

trabalho livre" - teria se dado de forma não revolucionária, 

lenta e gradualmente. 

Plantations e 
campes1nato 

O autor está preocupado com a situação e o 

papel do campesinato nas transformaç5es por 

que passa o capitalismo autoritário no Bra­

sil. Assim mostra como, desde cedo, surgiu em diferentes re-

gi5es um campesinato · màrginal (em áreas além da fronteira e­

conômica, e em escala limitada e não como um campesinato de 

massas), muitas vezes constituindo um "exército agrícola de 

reserva" para a plantation, sem que esse tipo de desenvolvi­

mento alterasse uma situação estrutural em que a repressão 

da força de trabalho era o traço dominante. Ao e x aminar os 

desenvolvimentos mais recentes do sistema de plantation nor ­

destino, chama a atenção para o fato de que a urban iz açã o e 

o crescimento do campesinato marginal, de 1920 em d i ante, 

apontam para uma gradativa liberação da força de trabalho, 

mas, já então, de uma força de trabalho e x cedente, p erman e ­

cendo relativamente imobilizada a força de trabalho realmen­

te nece s sária à plantation. 
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Mudança e 
permanência 

Não podemos explorar, nos limites desta rese­

nha, todas as vias seguidas pelo autor para 

reconstituir as diferentes combinações de mu­

dança e permanência que, a seu ver, caracterizaram essas 

transformações, lentas, graduais e não revolucionárias, des­

se sistema de repressão da força de trabalho, cuja herança 

marcaria tão profundamente o capitalismo brasileiro. Devemos 

registrar ao menos que, para o autor, a dominância do polí­

tico inerente ao autoritarismo nao se confunde com a centra­

lização do poder que progressivamente iria substituir "o po­

der local", já que este é visto também como uma forma des­

centralizada do autoritarismo. O autor revela como todas es-

sas mudanças foram marcadas por compromissos entre as clas­

ses dominantes apesar das tentativas de apresentá-las por 

vezes como rupturas definitivas. A construção de uma estru­

tura urbano-industrial paralela, coexistindo com o sistema 

agrário tradicional, e que se deu sob a pressão "externa" do 

capitalismo internacional, seria um dos resultados dessa via 

de compromisso que tem marcado as políticas governamentais. 

A permanência do autoritarismo e seu profundo enraizamento 

na realidade social brasileira estariam patentes na forma 

como se associou sucessivamente ao "nacionalismo" e ao "cos-

mopolitismo", isto é, na maneira como o autoritarismo, "de­

pois de criar um escudo nacionalista adequado que protegeu 

os seus primeiros passos", "foi buscar um novo modus vivendi 

com o capitalismo internacional". Neste ponto, torna-se ne-

cessário considerar a distinção feita pelo autor entre regi­

me autoritário e capitalismo autoritário, mostrando como o 

primeiro, nas suas aparições em nossa história recente, re­

forçou o segundo sem com ele se confundir. Assim o Estado 

brasileiro viria desempenhando funções análogas às da fase 

clássica de acumulação primitiva. A conservação dos mecanis­

mos de acumulação primitiva seria uma marca da permanência 

do capitalismo autoritário, que seria o pano de fundo de re­

gimes autoritários, como o Estado Novo, ou democráticos, co­

mo o que se seguiu à queda daquele em 1945. 
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Campesinato 
e fronte i ra 

Tendo em vista que o processo de acumulação 

primitiva continuaria presente no capitalismo 

brasileiro, como um dos aspectos principais 

da via autoritária de desenvolvimento, Otávio G. Velho vai 

dedicar dois capítulos-chaves de seu livro à análise do cam­

pesinato e da fronteira e de sua importância nesse processo 

de acumulação primitiva. O autor parte da conexão entre a 

problemática nordestina e o desenvolvimento do capitalismo 

autoritário no Brasil. Mostra como a região contribuiu "po-

derosamente para a esp~cie de acumulação primitiva necessá-

ria para a industrialização do Centro-Sul". Destaca que a 

alternativa de uma expansão da fronteira agrícola (primeiro 

no Maranhão, depois em toda a Amazônia) tem sido vista, des­

de a criação da SUDENE em 1958, como uma estrat~gia capaz de 

resolver os problemas dos excedentes de população no Nordes­

te, reduzindo a necessidade de transformações radicais na­

quela região. 

Dando seguimento a essa análise chega à conclusão de que "o 

recente processo global de transformações capitalistas auto­

ritárias no Brasil rural e urbano parece ter aberto a possi­

bilidade e a necessidade de uma ocupação permanente da Ama ~ 

zônia". Nesse processo o futuro do campesinato de fronteira 

na Amazônia nao estaria garantido, mas o autor parece acre­

ditar que a sua sobrevivência tenderia a ser assegurada,ape­

sar das oscilações pendulares da política governamental, uma 

vez que o capitalismo brasileiro não poderia prescindir de 

uma certa combinação de pequena e grande propriedade, de 

agricultura camponesa produzindo bens alimentares para o 

mercado interno e de uma agricultura capitalista basicamente 

voltada para o mercado externo. 

Perspectivas para o ca­
pitalismo autoritãrio 

Otávio G. Velho atribui g r ande 

importância a esse campesinato no 

desenvolvimento da sociedade ao 

avaliar as perspectivas para o capitalismo autoritário. Ao 

contrário dos que temem as conseq~ências de um sucesso, ain-
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da que parcial. da ocupaçao da Amaz6nia, o - autor reafirma as 

potencialidades desse campesinato vir a desempenhar um papel 

positi vo "de um ponto de vista p6s-capitalista". apoiando - se 

na a r gumentação segundo a qual uma certa consol i dação desse 

c a mpes i nato (indicando uma trajet6ria social ascendente) se ­

r i a decis i va na determinação do seu papel político. A deter­

minação desse papel passa necessariamente. segundo o autor. 

po r uma d i sputa pela hegemonia. que "decide o futuro das so­

cie dades humanas". Assim a possibilidade de o campesinato 

vi r a desempenhar um papel mais efetivo no sentido da supe­

r a ç ao do capitalismo dependeria em Última instância da capa ­

ci dade da classe operária ocupar o vacuo social que tem tan­

to contribuído para assegurar o poder do capitalismo autori­

tário. A decisão de tudo isso se daria em circunstâncias 

tai s que tornariam improvável a transição prévia a uma si­

tua ç ão em que a burguesia assumiria diretamente o comando do 

Estado. Questionando a hip6tese de um "autoritarismo tran-

sit6rio". isto é. de uma possível passagem a um "capitalismo 

burgu~s". Otávio G. Velho coloca grande ~nfase na conclusão 

s egund o a qual "a t e n são ideal para a passagem ~ domi n â nci a 

de um novo modo de produção parece ocorrer e x atamente naque ­

les c asos parado x ais de desenvolvimento desigual e x tremo on­

de se dá a aproximação do autoritarismo. o tipo oposto. po ­

rém com forças subordinadas dinâmicas. que puxam na direção 

c o ntrária; de tal maneira que a realização de uma al i ança 

com a classe oper á ria organizada (ela mesma um fator neces­

sário mas nao sufic i ente). pode permitir a superação d essa 

contradição". 
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INFORMAÇOES 

CETOR - Centro de Estudos e Trabalhos Comunitãrios 

Já está em pleno funcionamento o recentemente fundado Centro 

de Estudos e Trabalhos Comunitários - CETOR. Constituído com 

finalidades filantrópica, técnica e educativa, a entidade vi­

sa o de~envolvimento de pesquisas, projetas comunitários, as­

sessorias, cursos e publicações. O Centro está organizando 

um Departamento de Documentação tendo em vista o estabeleci­

mento de apoio para o trabalho de pesquisadores, agentes de 

base e demais interessados em questões educativas. Para es­

sa finalidade está sendo realizado um levantamento da docu­

mentação especializada em educação e assuntos afins. 

Ainda para 1978 estão sendo programados cursos e seminários 

sobre problemas atuais da educação com inscrições abertas 

para associados ou nao. 

Para envio de material (publicações, monografias, etc.) ou 

qualquer tipo de informação os interessados poderão recorrer 

~ sede do CETOR situada na Estrada Velha da Tijuca, 45, Ti­

juca, Rio de Janeiro. 

Simpõsio: Metodologia da Histõria na America Latina 

Foi realizado na PUC/São Paulo, no período de 28 de novembro 

a 19 de dezembro o simpósio "Metodologia da História na Amé­

rica Latina". O objetivo principal deste foi a avaliação e 

discussão metodolÓgica do projeto de pesquisa sobre a recons­

trução histórica da presença da Igreja na América Latina,vis­

to pela Ótica dos setores sociais oprimidos . O projeto, que 

está ~ cargo da Comission de Estudos de História de la Igle­

sia en América Latina - CEHILA, teve como ponto de discussão 

uma de suas primeiras etapas: a reconstrução da presença da 

Igreja no Brasil até 1800, enfatizando sua relação com o in­

d Íge na e o negra.· 
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A part i r deste primei r o relatór i o foi editado, pel a Vozes, o 

livro in titulado História Geral da Igreja na Amér ica Latina . 
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EQUIPES LOCAIS 

REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Bernal do Couto nº 1329 

• ( 0912) 22.0318 REGIONAL NORDESTE 
66.000 - Belém - PA 

Escritório de Cametá 
Praça dos Notáveis nº 38-B - 139 
68.400 - Cametá - PA 

Escritório de Santarém 
Rua Moraes Sarmento n2 426 
68.100 - Santarém - PA 

Escritório de Sto. Antônio de Tauá 
Santo Antônio de Tauá - PA 

Escritório de Santa Luzia 
Av. Newton Bello nº 866 
65.390 - Santa Luzia - MA 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório de São Paulo 

Escritório de Recife 
Rua Pacifico dos Santos n2 110 
( 0812) 22.0025 
50.000 - Recife - PE 

Escritório de Garanhuns 
Av. Rui Barbosa n2 200 
2392 
55.300 - Garanhuns - PE 

Escritório de Fortaleza 
Rua Dona Leopoldina n2 1344 
( 0852 l 28.2881 
80.000 - Fortaleza - CE 

Rua Loefgren n2 1651, casa 6 
( 011) 71.4694 
04040 - São Paulo - SP 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua das Palmeiras n2 90 
( 021) 266.1265 246.4559 
20.000 - Rio de Janeiro - RJ 

Escritório de Vitória 
Rua 7 de Setembro nº 529 
( 0272) 3.7436 
29.000 - Vitória - ES 

Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins n2 470 
( 0512) 25.0787 
90.000 - Porto Alegre - RS 



(g FASE 

Federação de Orgãos para Assistência Social e Educacional 
Escritório Nacional: Rua das Palmeiras, 90 - ZC 01 

Tel.: ( 021) 266-1265 e 246-4559 

20.000 - Rio de Janeiro (RJ) 
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